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RESUMO 

Da monera ao homem, a água é vital no planeta. O Sudeste do Brasil vivencia estresse 

hídrico, com poucas chuvas nos últimos seis anos, especialmente na Região Hidrográfica IX 

do Estado do Rio de Janeiro, Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul. Esforços 

governamentais e privados têm sido lentos, insuficientes, ineficazes e não incidem com vigor 

sobre as causas da pressão intensa e veloz por mais água e de melhor qualidade no paradigma 

vigente de produção, consumo e dilapidação dos recursos no planeta, superando a velocidade 

das ações mitigadoras e dos processos naturais de depuração da água. A redução das chuvas, 

associada à pressão sobre a água foram investigadas neste trabalho, num primeiro momento 

quanto à pluviosidade na região, os índices pluviométricos, o balanço hídrico, as ações 

humanas sobre a água e o solo, o clima e tendência, bem como exploradas e discutidas 

amplamente a legislação sobre a captação e uso da água de chuva e reúso de água com o 

objetivo de; primeiro conhecer essas condições e, segundo, se ainda seria possível se fazer 

economia com a água de chuva numa simulação para uma indústria e a possibilidade de seu 

uso futuro no campus Rio Paraíba do Sul, Unidade de Pesquisa e Extensão Agroambiental 

(UPEA), do IF Fluminense. Neste, se desenvolveu o segundo momento deste trabalho, cujo 

objetivo foi planejar um sistema de captação e uso de água de chuva em bases sustentáveis, 

associado às variáveis estudadas naquele primeiro momento. Para tanto, identificou-se a fonte 

de abastecimento de água, poluída e frágil e analisou-se sua qualidade comparativamente à da 

chuva. A partir disso foram analisadas as pluviosidades críticas na região, as disponibilidades 

hídricas e efeitos da escassez graves em outras regiões do planeta. Quantificaram-se ainda as 

demandas por água na edificação, os insumos químicos usados no tratamento local da água; 

bem como os materiais necessários a um sistema de captação e uso de água de chuva na 

UPEA. A relevância do conjunto dois momentos deste trabalho, primeiramente é a 

conservação desse recurso mais importante à vida, substituindo a água mais nobre ―, a água 

tratada com muitos insumos e dispendiosa na área urbana―, por outra menos nobre, onde a 

primeira não seja exigida; ação afinada com o Conselho Econômico e Social da ONU, 

Resolução nº 54/2005 do CNRH e a legislação citada neste trabalho, em níveis Mundial, 

Federal, Estadual e Municipal. Não menos importante, com o sistema em funcionamento no 

futuro, colocar o Polo de Inovação Campos dos Goytacazes- IF Fluminense no 

aperfeiçoamento contínuo do uso hídrico, usá-lo como modelo e espaço à pesquisa e inovação 

na eficiência econômica, ambiental e social nas questões relacionadas à água. 

Palavras chaves: Crise hídrica. Meio ambiente. Uso de água pluvial. Eficiência Hídrica 
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ABSTRACT 

Since the monera until the man, water is vital on the planet. The southeastern Brasil 

experience water stress, with few rains in the last six years, especially in the Hydrographic 

Region IX of the State of Rio de Janeiro, Hydrographic Basin Paraíba do Sul River. 

Government and private efforts have been slow, insufficient, ineffective and not focus with 

force into the cause of the intense pressure and fast for more water and of better quality in the 

current paradigm of production, consumption and squandering of resources on the planet, 

surpassing the speed of mitigating actions and of the natural processes of water purification. 

The reduction of rains, associated to the pressure on the water were investigated in this work, 

at first to the rainfall in the region, the rainfall, the water balance, human actions on water and 

soil, and climate, as well as trend explored and discussed widely the legislation on the 

collection and use of rainwater and recycled water in order to; first meet those conditions and, 

secondly, if it would still be possible to make savings with rain water in a simulation to an 

industry and its future use in campus Rio Paraíba do Sul, Unidade de Pesquisa e Extensão 

Agroambiental (UPEA), the IF Fluminense. In this, the second time of this work, whose goal 

was to devise a system of collection and use of rain water on a sustainable basis, associated 

with the variables studied in that first moment. For both, the identified water supply source, 

polluted and fragile and analyzed its quality compared to the rain. From there were analyzed 

the critical rainfall in the region, the water availability and effects of severe shortage in other 

regions of the planet. If quantified yet demands for water in the building, the chemical inputs 

used in local treatment of the water; as well as the necessary materials to the collection and 

use of rain water on UPEA. The relevance of the set two moments of the work, primarily for 

the conservation of this most important resource for life, replacing the water more noble, the 

treated water with many inputs and costly in the urban area, for other less noble, where the 

first is not required; action in tune with the Economic and Social Council of the United 

Nations, resolution No.54/2005 the CNRH and the laws cited in this work, in World levels, 

Federal, State and local. Not less important, with the system in operation in the future, place 

the Pole of Innovation Campos dos  Goytacazes- IF Fluminense in the continuous 

improvement of water use, use it as a model and space for research and innovation in 

economic, environmental and social efficiency on water related issues. 

 

Key words: The water crisis. Environment. Use of rainwater. Water Efficiency. 
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APRESENTAÇÃO  

 

A região Sudeste do Brasil vem convivendo com grave crise hídrica, tendo como 

causa os fenômenos naturais e ações antrópicos. As principais causas da escassez de água, 

segundo Silva, (2004) são: a) Urbanização elevada e desordenada da infraestrutura urbana; b) 

diversificação e intensificação das atividades e consequentemente do uso da água; c) 

impermeabilização e erosão do solo; d) ocupação das áreas de amortecimento dos mananciais 

com a consequente poluição e assoreamento das margens; e) conflitos gerados pelas 

concorrências entre os diversos usos; f) balanço hídrico negativo por atividades antrópicas ou 

fenômenos climáticos naturais.  

A crise hídrica é planetária. Por isto, os fóruns mundiais sobre o tema, desde 1997 no 

Marrocos. O último se deu na Coreia do Sul e o próximo será no Brasil em 2015. O 6º Forum 

Mundial da Água em Marselha-França, (ONU, 2012), a Organização das Nações Unidas  

apresentou dados alarmantes: 1,7 bilhões de pessoas não tem acesso à água potável; 2,2 mi-

lhões morrem por doenças de veiculação hídrica; Até 2025, mantidos os padrões de consumo 

e os altos índices de poluição, dois terços da população do planeta poderá sofrer escassez mo-

derada ou grave de água. 

Segundo pesquisas da Agência Nacional das Águas há estimativa  que as regiões Nor-

deste e Sudeste do Brasil podem chegar à condição catastrófica de disponibilidade hídrica, 

caso não ocorram investimentos em programas de conservação, de acordo com as suas de-

monstrações de tendência de disponibilidade e, classificação em metro cúbico disponível por 

habitante ano, respectivamente. 

 No Estado do Rio de Janeiro, a Região Hidrográfica IX onde está localizada  a área de 

estudo, vem sofrendo crise hídrica  com atípica baixa precipitação pluviométrica de 2010 até 

2015, segundo dados da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ, 2015), como 

se observa no gráfico a seguir. 
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Gráfico 01- Médias Anuais de Precipitação em Campos dos Goytacazes de 2002 a 2015 

 

Fonte: UFRRJ, 2015 ( de janeiro a maio). 

 

  Apesar desses indicadores hídricos pouco animadores demonstrados, segundo Tomaz 

(2007, p. 2), estes são motivos, entre tantos outros, que devem levar à iniciativa de se captar e 

aproveitar a água de chuva. Dessa forma esta pesquisa, propõe investigar o potencial de cap-

tação de água de chuva na região Norte Fluminense. 

 O argumento parte do principio de que o aproveitamento de água de chuva reduz o uso  

da água potável onde esta não é necessária, reduz custos nas companhias de abastecimento em 

termos de energia e insumos, promove a conservação dos recursos hídricos, possibilita retorno 

rápido do investimento, contribui no amortecimento da drenagem urbana, reduz o assorea-

mento de rios, entre outros.  

A pesquisa se enquadra nas propostas do Polo de Inovação Campos dos Goytacazes- 

Campus Rio Paraíba do Sul (UPEA), do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Fluminense, no que se refere às competências monitoramento e instrumentação para o meio 

ambiente com atuação na linha de recursos hídricos e reforçar papel da tecnologia e inovação 

na solução dos problemas relacionados à água, redução dos gastos públicos, desperdícios e 

revisão dos hábitos de consumo insustentável (EMBRAPII, 2015), Portaria MEC nº 819/2015 

(BRASIL, 2015), Portaria MEC nº 370/2015 (BRASIL, 2015), Conselho Mundial da Água 

(CMA, 2015), Portaria nº 217/2008 do MEC (BRASIL, 2008), Decreto Federal nº 7.746/2012 

(BRASIL, 2012).  

A metodologia qualitativa e quantitativa foram aplicadas como dados primários e se-

cundários, utilizando fontes de estações meteorológicas, entidades governamentais e pesqui-

sas anteriores. A analise quantitativa utilizou amostragem de laboratório dos resultados físico-
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químicos da água da chuva e da água do rio Paraíba do Sul que abastece o campus UPEA, 

com a intenção de demonstrar comparativamente a qualidade da água da chuva em relação a 

água abastecida na unidade; leituras do consumo em m³ dos hidrômetros em pontos de utiliza-

ção da água da chuva. 

Esta pesquisa está estrutura dois artigos científicos: 

 Artigo 1: ANÁLISE DA PLUVIOSIDADE NA REGIÃO HIDROGRÁFICA IX DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO PARA APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE 

CHUVA NO NORTE FLUMINENSE; 

 Artigo 2: CAPTAÇÃO E USO DE ÁGUA DE CHUVA NO CAMPUS RIO 

PARAÍBA DO SUL- UNIDADE DE PESQUISA E EXTENSÃO 

AGROAMBIENTAL (UPEA), POLO DE INOVAÇÃO CAMPOS DOS 

GOYTACAZES-DO IF FLUMINENSE. 

O primeiro artigo investiga a pluviosidade associada a esses problemas com a água no 

Norte Fluminense e a possibilidade de uso futuro de água de chuva no campus Rio Paraíba do 

Sul do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF), Unidade 

Hidrológica de Planejamento IX-d em Campos dos Goytacazes/RJ e na indústria local, 

segmentos potenciais em áreas contributivas para captação de água de chuva, mas 

indissociáveis do regime de chuvas nos últimos anos, do balanço hídrico, etc. 

O artigo 2  evidenciou  a presença do  estresse hídrico na Região Norte Fluminense, 

mas apesar disso, levantou dados técnicos  positivos para a implantação de um futuro sistema 

de captação e uso de água de chuva no Campus Rio Paraíba do Sul _Unidade de Pesquisa e 

Extensão Agroambiental (UPEA), Polo de Inovação Campos dos Goytacazes pertencente ao 

IF Fluminense, para aperfeiçoar o uso hídrico no Instituto, usar o sistema como modelo e es-

paço à pesquisa e inovação na eficiência econômica, ambiental e social nas questões relacio-

nadas à água e à sua conservação. 
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ARTIGO CIENTÍFICO 1 

ANÁLISE DA PLUVIOSIDADE NA REGIÃO HIDROGRÁFICA IX DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO PARA APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA NO NORTE 

FLUMINENSE. 

 (REVISTA OBSERVATÓRIO ALBERTO RIBEIRO LAMEGO) 

Tadeu Teixeira
1
; Vicente de Paulo Santos de Oliveira

2
 

RESUMO 

No Brasil, nos seus aproximados 8.550.000 Km², diversas regiões experimentam estresse hí-

drico na atualidade com a má distribuição das chuvas, devido principalmente às ações antró-

picas. Na região Sudeste, a mais economicamente importante; porém, a mais populosa, é tam-

bém uma realidade divulgada amplamente na imprensa nos últimos seis anos. Esforços priva-

dos lentos, bem como políticas públicas ineficazes na correção das causas impactantes sobre 

esse recurso natural têm agravado o problema, levando ao suprimento inadequado, ao uso 

ineficiente da água e à insensibilidade social sobre o problema. O objetivo deste trabalho é 

investigar a pluviosidade associada a esses problemas com a água no Norte Fluminense e a 

possibilidade de uso futuro de água de chuva no campus Rio Paraíba do Sul do Instituto Fede-

ral de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF), Unidade Hidrológica de Planeja-

mento IX-d em Campos dos Goytacazes/RJ e na indústria local. Investigam-se essas duas 

áreas potenciais de coberturas contributivas para captação de água de chuva, mas indissociá-

veis das variáveis que definem o regime de chuvas, a fim de que o potencial definido como 

um todo aponte, ou não, a viabilidade quantitativa de água e econômica para atender a de-

manda dos citados segmentos e pô-los na vanguarda na região quanto na conservação desse 

recurso mais importante à vida, substituindo a água mais nobre disponível― a água tratada e 

dispendiosa na área urbana―, por outra menos nobre, mas ambientalmente correta, livre de 

sistemas centralizados e de menor custo, em atividades onde a primeira não seja exigida.  

Palavras Chaves: Estresse hídrico. Ações antrópicas. Água de chuva. Eficiência hídrica. 

                                                             
1 Economista, pós graduado em Educação Ambiental e mestrando em Engenharia Ambiental pelo 

IFF/Campos 

2 Professor do IFF/Campos e Doutor em Engenharia Agrícola pela Universidade de Viçosa/MG 
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ABSTRACT 

 

In Brazil, in their approximate 8,550,000 Km ², various regions experiencing water stress cur-

rently with the uneven distribution of rainfall, due mainly to human actions. In the Southeast, 

the most economically important; However, the most populous, is also a reality published 

widely in the press over the last six years. Private slow efforts, as well as public policies inef-

fective in the correction of the causes impacting on this natural resource have compounded 

the problem, leading to inadequate supply, inefficient use of water and lack of social sensitivi-

ty about the problem. The aim of this study is to investigate the rainfall associated with these 

problems with the water in the North of Rio de Janeiro and the possibility of future use of rain 

water in the Paraíba do Sul River campus of the Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Fluminense (IFF), Hydrological Planning Unit IX-d in Campos dos Goytacazes, 

Rio de Janeiro and in local industry. Investigate these two potential areas for contributory 

coverage rain water,  but inseparable of the variables that define the rainfall regime, so that 

the potential defined as a whole point, or not, the feasibility of quantitative economic and wa-

ter to meet the demand of these segments and put them at the forefront in the region and in the 

conservation of this most important resource to life, replacing the noblest water available ― 

treated water and expensive in urban area ―, for other less noble, but environmentally cor-

rect, free of centralized systems and of lower cost, in activities where the first is not required. 

 

Key words: Water stress. Anthropic actions. Rain water. Water efficiency. 
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1. INTRODUÇÃO. 

 

 A redução das chuvas, a falta d´água, racionamento de água; reuso de água; aumento 

na tarifa da água e sobretaxa, multa por desperdício, economia de água, estresse hídrico, uso 

eficiente e sustentável da água, fontes alternativas. Muitas destas expressões têm sido divul-

gadas em toda imprensa, devido ao cenário da crise hídrica acentuado na região Sudeste do 

Brasil, notadamente nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro. O Brasil possui 190,8 milhões 

de habitantes e 22,4 habitantes por quilômetros quadrados (hab./km²). Das cinco regiões geo-

gráficas, a Sudeste possui mais de 80,0 milhões de habitantes, detém 55,4% do PIB e a maior 

densidade demográfica com 87 hab./Km², com destaque para os Estados do Rio de Janeiro 

com 365,2 hab./km² e São Paulo com 166,2 hab./km². Em ambos, assim como no Brasil, mais 

de 84% das pessoas vivem em áreas urbanas (IBGE, 2010). 

As causas principais da escassez de água são citadas por Silva, (2004): a) Urbanização 

elevada e desordenada da infraestrutura urbana; b) diversificação e intensificação das ativida-

des e consequente aumento no uso da água; c) impermeabilização e erosão do solo; d) ocupa-

ção das áreas de amortecimento dos mananciais com a consequente poluição e assoreamento 

das margens; e) conflitos gerados por diversos usos concorrentes; f) balanço hídrico negativo 

por atividades antrópicas ou fenômenos climáticos naturais. Esses problemas apresentam di-

mensões em âmbito local, regional, continental e planetário. Boff (2015) alerta que a escassez 

grave de água potável que afeta o Sudeste brasileiro onde se situam as grandes cidades como 

São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, nos obrigam, como nunca, a repensar a questão 

da água e a desenvolver a cultura do cuidado, amparados por seus famosos erres (r): reduzir, 

reusar, reciclar, respeitar e reflorestar. 

Os problemas relacionados à água assumiram dimensões tais que o Conselho Mundial 

da Água, o CMA, notadamente com os Fóruns Mundiais da Água, sensível à crise hídrica no 

planeta alerta quanto à necessidade de políticas efetivas de investimentos na água e no sanea-

mento básico pelos governos para minorar a situação, especialmente das populações mais 

pobres (CMA, 2015). Os “Fóruns Mundiais da Água”, ricos em propostas e boas práticas reú-

nem a cada três anos, desde 1997, centenas de representantes de governos de todos os conti-

nentes e milhares de participantes. O Terceiro Fórum Mundial da Água (CMA, 2003) no Ja-

pão, deu ênfase à água da chuva, captação e uso, experiências bem sucedidas, incentivos fi-

nanceiros governamentais na Alemanha, Austrália, Japão, entre outros. Esse fórum, além de 

sinalizar o potencial dessa água para atender a dois bilhões de indivíduos no planeta que so-
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frem por falta d’água e saneamento básico, enfatizou quanto ao passivo dos governos nesses 

quesitos na ordem de cem bilhões de dólares americanos.  

Consoante o 6º Fórum Mundial da Água (CMA, 2012) em Marselha-França, os dados 

ainda se apresentavam alarmantes, embora melhores do que em 2003: 1,7 bilhões de pessoas 

não tem acesso à água potável; 2,2 milhões morrem por doenças de veiculação hídrica anual-

mente; Até 2025, mantidos os padrões de consumo e os altos índices de poluição, dois terços 

da população do planeta poderá sofrer escassez moderada ou grave de água. 

 O 7º Fórum Mundial da Água (CMA, 2015) se deu na Coréia do Sul, em abril de 

2015. De acordo com esse forum, a Ciência, Tecnologia e Inovação, área que desempenha 

fundamental e relevante papel no mundo, foi o destaque como ferramenta adequada para 

avançar na resolução de questões e problemas referentes aos recursos hídricos. Nesse fórum, 

os representantes do governo brasileiro se compromissaram em sediar o próximo fórum, en-

caminhando memorando ao Conselho Mundial da Água para a definição dos objetivos e prin-

cípios para o evento em Brasília em 2018. 

Ghisi (2005) e ONU/UNEP (2002) estimaram que as regiões Nordeste e Sudeste do 

Brasil poderiam chegar à condição catastrófica de disponibilidade hídrica, caso não ocorres-

sem investimentos em programas de conservação, de acordo com as suas demonstrações de 

tendência de disponibilidade, bem como pela classificação em metro cúbico disponível por 

habitante ano, respectivamente, e contextualizaram que a escassez de água poderia gerar so-

frimento a grandes contingentes populacionais, limitar a atividade econômica e retardar o 

progresso nessas regiões. O ano em curso é 2015. Não chove regularmente há seis anos na 

Região Hidrográfica IX, Baixo Paraíba do Sul, do Estado do Rio de Janeiro, pertencente à 

Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul, a qual tem como berço os Estados de São Paulo, 

Minas Gerais e Rio de Janeiro na região Sudeste. Na maior capital e região metropolitana do 

Sudeste do Brasil, São Paulo, com mais de 18 milhões de habitantes, a situação é crítica nos 

reservatórios do Sistema Cantareira de abastecimento. Para incentivar a economia de água a 

empresa de abastecimento oferece desconto de 30% na fatura para o consumidor que econo-

miza 20% de água com base na média mensal de consumo (TV SABESP, 2014), com previ-

são de multas por consumo excessivo ou desperdício, tomando também como parâmetro o 

consumo médio do cliente.  

 O relato supra, induziu a que se investigasse com mais propriedade a pluviosidade na 

Região Hidrográfica IX e as possibilidades de se captar e usar a água de chuva, apesar da cri-

se hídrica. O objetivo geral do presente trabalho é investigar os principais fatores que levaram 
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a região ao estado de tão baixa precipitação por período tão longo ao se analisar: os dados 

pluviométricos anuais da região de 2002 até 2015; os dados pluviométricos mensais de 2010 

até 2015 comparativamente aos dados históricos de longo prazo, de 1976 a 2014; o déficit 

hídrico da região associado a possíveis causas; a tendência climática da região; o desfloresta-

mento; o parecer de especialista. O objetivo específico é sinalizar, no centro da crise hídrica 

dos últimos seis anos, com base em dados hipotéticos e reais, se o potencial de precipitação na 

região possibilita a captação e uso de água de chuva em edificação com grande área de telha-

do, com a finalidade de se implementar ou propor  no futuro, sistemas de captação e uso de 

água de chuva no campus Rio Paraíba do Sul, do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Fluminense (IF Fluminense) e na indústria local. A metodologia utilizada foi a 

qualitativa de caráter descritivo com levantamento bibliográfico e analítico com base em da-

dos primários de fontes governamentais e não governamentais como FUNASA, INEA, ANA, 

INMET, ABNT, FIRJAN, FIDERJ, FIPERJ; literatura e sites fidedignos especializados na 

temática.   

A pesquisa relativa à pluviosidade, captação e uso de água de chuva na região de estu-

do se reveste de importância, considerando que se vivencia uma crise hídrica. Compreendê-la 

para implementação de ações proativas que minimizem os seus impactos negativos é relevan-

te na medida em que pessoas e organizações podem ser atingidas em vários graus de intensi-

dade e velocidade, dependendo da causa da indisponibilidade hídrica como: uma estiagem 

curta, uma estiagem lenta e crescente de transição para mudança de clima, ou prolongada; um 

acidente natural ou antrópico, como o registrado em 2008 na bacia do Rio Paraíba do Sul, 

(IBAMA, 2009), (FIPERJ, 2008).      

 

As precipitações na área de estudo 

 

Há evidências de uma atípica e baixa precipitação pluviométrica de 2010 até 2015, ex-

ceto em 2013, segundo dados da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ, 

2015), Gráfico 01.  De 2010 a 2013, com um crescimento tímido no período, porém contínuo, 

denotava esperança de melhoria para a área urbana e rural da região. Todavia, em 2014 cho-

veu o correspondente a clima de semiárido do Nordeste brasileiro, com 558,4 mm, e agravou-

se em 2015, chovendo os alarmantes 213 mm de janeiro a maio, quando a média do período, é 

416,55 mm, (Gráfico 02). Este apresenta cinco meses bem definidos de médias mensais de 

baixa precipitação (maio a setembro) e dados consistentes devido ao longo prazo, 1976 a 
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2014, que servirão como base para cálculos hipotéticos de dimensionamento de sistemas de 

captação de água de chuva no presente trabalho.  

 Portanto, na Região Hidrográfica IX, a crise hídrica nos últimos seis anos é um fato e 

encontra-se ameaçada por problemas relacionados à disponibilidade.  

 

Gráfico 01- Precipitações Médias Anuais em Campos dos Goytacazes de 2002 a 2015 

 

Fonte: UFRRJ, 2015. OBS: Dados de 2015, de janeiro a maio. 

 

Gráfico 02. Precipitações Médias  Mensais em Campos dos Goytacazes (1976 a 2014).

 

Fonte dos dados: INMET, 2015. 
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 Apesar desses indicadores hídricos pouco animadores demonstrados, segundo Tomaz 

(2007, p. 2), estes são motivos, entre tantos outros, que devem levar à iniciativa de se captar e 

aproveitar a água de chuva, podendo-se incluir aqui a resposta a riscos por acidentes naturais 

ou antrópicos, entre os quais as tempestades com chuvas intensas e de longa duração que pri-

vam as populações de água, apesar da abundância.  De acordo com a FIPERJ (2008), há um 

histórico de acidentes ambientais graves na bacia do rio Paraíba do Sul pela indústria da regi-

ão e consequente interrupção da captação e abastecimento às populações por muitos dias, co-

mo exemplo, a contaminação por Endosulfan, usado na produção de defensivo agrícola, cau-

sado pela indústria Servatis de Resende-RJ. Levaremos em conta neste trabalho, entre outros 

aspectos, análise do balanço hídrico da região de estudo, tendo em vista alterações no regime 

de chuvas que impactou ainda mais as condições hídricas nos últimos seis anos e, não menos 

importante, demonstração da dilapidação da cobertura florestal e do solo na aludida região. 

Com base nessas análises, intenciona-se projetar um sistema de captação e uso de água de 

chuva no Campus Rio Paraíba do Sul, Unidade de Pesquisa e Extensão Agroambiental 

(UPEA), Polo de Inovação Campos dos Goytacazes-RJ, do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Fluminense (IF Fluminense), Figura 01, que recebeu o credenciamento 

da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), para atuar como Polo 

EMBRAPII-IF Fluminense (EMBRPII, 2015a) em 19/3/2015, funcionamento autorizado em 

13 de agosto de 2015 pelo Ministério da Educação como Polo de Inovação Campos dos 

Goytacazes – PICG/IFFluminense, Portaria 819/2015(MEC, 2015) passando a integrar ofici-

almente as unidades da EMBRAPII para atuar nas competências em Monitoramento e Ins-

trumentação para o Meio Ambiente, com atuação nas linhas de monitoramento energético, 

de resíduos e de recursos hídricos (EMBRAPII, 2015b). Fato coincidente com a proposta do 

Sétimo Fórum Mundial da Água em Daegu e Gyeongbuk-Coreia do Sul no mês de abril de 

2015, ao reforçar o papel da tecnologia e inovação na solução dos problemas relacionados à 

água no planeta. Essa integração oficial do MEC inclui o campus Rio Paraíba do Sul-UPEA 

no contexto também da água, no prosseguimento de sua característica ambiental, inserida em 

sua própria denominação. Outro aspecto que a captação e uso de água de chuva se insere, se 

refere à incorporação de princípios para a redução dos desperdícios e redução dos gastos inst i-

tucionais, previstas na Portaria nº 217/2008 do Ministério do Meio Ambiente, Decreto Federal 

nº 7.746/2012 (BRASIL, 2012) que tratam da Agenda Ambiental na Administração Pública 

(A3P) e Portaria nº 370/2015, do Ministério da Educação do Brasil (DOU nº 73, 2015), perse-
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verando no aspecto economia e meio ambiente, com o Art. 3º da citada portaria enfatizando e 

instituindo o seguinte: “Art. 3º Fica instituída a Coletânea Desafio da Sustentabilidade, pro-

duzida mediante a participação social, devendo ser utilizada, no que couber, para a implemen-

tação de boas práticas de gestão, com o objetivo de reduzir os gastos com o consumo de ener-

gia elétrica e de água no âmbito dos órgãos e entidades previstos no art. 1º”. Este artigo se 

refere aos órgãos e unidades da administração direta do Ministério da Educação, bem como as 

autarquias, fundações e empresas públicas vinculadas ao Ministério para integrarem esforços 

para o desenvolvimento de ações destinadas à melhoria da eficiência no uso racional dos re-

cursos públicos. 

 

Fig. 01. Unidade de Pesquisa e Extensão Agroambiental (UPEA) 

 

Fonte: Adaptado de UPEA, 2015. 

 

 

2. IFF/UPEA COMO LABORATÓRIO DE ÁGUA DE CHUVA PARA A INDÚSTRIA 

LOCAL. 

 

Paralelamente ao projeto, parcerias do IFF com a indústria local, possuidoras de gran-

des áreas de cobertura para captação e uso de água de chuva constam da pauta do IF Flumi-

nense/UPEA com o apoio da Turma de 2014 do Mestrado em Engenharia Ambiental, visando 

à redução dos seus custos crescentes com a água, aumento da competitividade, ajustamento às 

leis e às questões do ambiente, uma tendência global; assunto tratado com grande interesse da 
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indústria durante o III Encontro de Pesquisa e Extensão do Campus Rio Paraíba do 

Sul/UPEA/Polo de Inovação do IF Fluminense, III ENPEX (2015). 

Nesse contexto, as águas pluviais podem se destacar como importante alternativa à 

crescente demanda por água nas áreas urbanas para amenizar os mencionados problemas da 

disponibilidade, como é o caso da região do Norte Fluminense. Conforme Azevedo Netto e 

Alvarez (1991), de acordo com a sua classificação de potencial regional de precipitação, a 

região encontra-se na faixa de razoável potencial. 

 

3. DÉFICIT HÍDRICO DA REGIÃO IX DA BACIA DO RIO PARAÍBA DO SUL.  

  

O clima é um recurso natural vital ao bem-estar, saúde e prosperidade. Os dados sobre o clima 

auxiliam os tomadores de decisão e usuários a planejar e adaptar suas atividades e projetos às 

condições esperadas, o que reduz riscos e aperfeiçoam os benefícios socioeconômicos. Em 

sentido restrito, o clima é o “tempo médio”. Porém, cientificamente, o clima pode ser conside-

rado como a “descrição estatística em termos de média e variabilidade de quantidades rele-

vantes durante determinado período de tempo” (INMET, 2015). Em sentido amplo, o clima é 

o status do sistema de clima que compreende a atmosfera, a hidrosfera, a litosfera de superfí-

cie e a biosfera. Todos estes elementos determinam o estado e a dinâmica do clima da Terra 

(INMET, 2015). 

No Estado do Rio de janeiro, (ANA, 2014) devido à diversidade do relevo, o clima se 

apresenta numa distribuição muito variável. De quente e úmido nas planícies costeiras, para 

mesotérmico nas áreas mais altas e, subquente mais seco nas regiões interiores do estado. As 

chuvas nessa região são maiores no verão (dezembro a março) e menores no inverno (julho a 

setembro). Destaca-se uma extensa área de clima quente com estação seca bem marcada de 4 

a 5 meses no ano, na maior parte da Região Hidrográfica IX no Baixo Paraíba do Sul, lócus 

da provável implementação do uso de água de chuva.  

Embora o Estado apresente pequena dimensão territorial para o padrão brasileiro, a di-

versidade de precipitação é uma realidade, indo de 750 mm a 3000 mm/ano, de acordo com o 

levantamento do Sistema de Meteorologia do Estado do Rio de Janeiro, SIMERJ (2014), Fi-

gura 02.  
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Figura 02. Distribuição anual de chuvas no Estado do Rio de Janeiro

 

Fonte: André, et al, 2008 

 

 A classificação do potencial de precipitação é descrita por Azevedo Netto & Alvarez 

(1991), indo de baixo potencial, isto é, menor do que 1.000 mm/ano, até excelente, maior do 

que 2.000 mm e razoável potencial entre 1.000 mm e 1500 mm, sendo esta última, a classifi-

cação da área onde se estuda o potencial para captação e aproveitamento de água de chuva na 

Baixada Campista, sinalizada na Figura 02. 

Além da classificação acima, a Região Hidrográfica IX com suas respectivas Unidades 

Hidrológicas de Planejamento (Figura 3), possui potencial de precipitação para a captação e 

uso da água da chuva se comparada, por exemplo, com o semiárido brasileiro, onde se desen-

volve o Programa Um Milhão de Cisternas Rurais, (P1MC-FUNASA, 2014), que contempla 

em geral pequenas edificações e, consequentemente, pequenas áreas de telhado para captação, 

embora chova em torno de 600 mm³/ano. No presente trabalho, as áreas pretendidas são maio-

res, assim como as precipitações, representando maiores possibilidades, tanto quantitativa de 

água quanto econômico-financeira, uma vez que numa indústria, por exemplo, substituindo-se 

100 m³ de água potável por mês pela água de chuva, de acordo com o quadro tarifário da con-

cessionária Águas do Paraíba de 2015, a economia mensal em água e coleta de esgoto seria de 

R$ 4.749,16; ou seja, R$ 330,56 para os primeiros 10 m³ ou fração, R$ 894,80 para os 20 m³ 

seguintes e R$ 3.523,80 para os demais 70 m³.  

  

 

 

 

UPEA 
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3.1. Unidade Hidrológica de Planejamento para determinar a disponibilidade hídrica. 

 

 As Unidades Hidrológicas de Planejamento (UHPs), de acordo com o Instituto do 

Ambiente do Estado do Rio de Janeiro (INEA, 2015), são subdivisões importantes das Regi-

ões Hidrográficas em sub-bacias ou grupos de sub-bacias que o Plano Estadual de Recursos 

Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI-RJ) adota para determinação das disponibilida-

des hídricas, demandas de recursos hídricos e o balanço hídrico local, visando o planejamento 

sustentável dos recursos hídricos regionais. 

 Para a divisão em Unidade Hidrológica de Planejamento o INEA adotou os seguintes 

critérios principais: a) A UHP envolve um rio principal ou trecho desse rio, ou ainda, parcela 

da área do rio principal no trecho fluminense da bacia; b) em situações com características 

hidrológicas distintas as áreas foram subdivididas em mais de uma UHP; c) Em regiões onde 

não há curso d’água principal, as bacias contiguas foram reunidas em uma única UHP; d) Na 

existência de interferência no curso d’água, tais como transposições, definiu-se a área a mon-

tante da interferência como uma UHP. 

 O Quadro 01 sinaliza os principais corpos hídricos de cada UHP e a Figura 03 mostra 

geograficamente cada Unidade Hidrológica de Planejamento, estando a unidade IX-d destaca-

da,, por se tratar da área estudada no presente artigo. Ambas as demonstrações são parte inte-

grante do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro para todas as Re-

giões Hidrográficas, INEA (2014). 

 

Quadro 01. Corpos hídricos das UHPs-Região Hidrográfica IX do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 

RH-IX 

 

IX-a1 Rio Pirapetinga, afluentes margem esquerda Rio Paraíba do Sul 

IX-a2 Valão d’Anta, afluentes margem esquerda Rio Paraíba do Sul 

IX-b Rio Imbé 

IX-c Rio Macabu 

IX-d Lagoa Feia/Sistema Macaé-Campos 

IX-e Rio Pomba 

IX-f Rio Muriaé 

IX-g Sistema Vigário/Brejos – Foz Paraíba do Sul (Margem esquerda 

IX-h Rio Itabapoana 

Fonte. INEA: Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro 2014 
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Figura 03. Mapa das Unidades Hidrológicas de Planejamento. 

 

 Fonte: INEA 2014 

 

3.2. Balanço hídrico. 

 

 Segundo INEA, 2014, para os balanços hídricos, o clima é caracterizado pela classifi-

cação climática de Thorntwaite, pelo Índice de umidade (Iu), sendo esta variável estimada 

com base na evapotranspiração potencial, no excesso e no déficit hídrico, tabela 01. 

 Tomaz (2007) descreve que o índice de aridez (Ia), foi criado em 1941 por 

Thornthwaite e ajustado em 1953, mede o grau de aridez com base nas precipitações e na 

evapotranspiração. Na região de estudo, em destaque na Tabela 01, o clima é subúmido-seco, 

em face de se enquadrar na faixa de zero e menos vinte, conforme se poderá obsevar mais 

adiante. 

A respeito do índice de umidade, será mostrado em seguida, de que modo INEA 

(2015), Tabela 01, classificou o tipo climático para a região do Baixo Paraíba do Sul, toman-

do por comparação os dados e cálculos para a cidade de Duas Barras/RJ, de acordo com Mi-

randa (2008), que a classificou em B2- Úmido com 45,45, conforme será demonstrado.  
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Tabela 01. Índice de Umidade (Thornthwaite) 

Tipos Climáticos  Limites de Iu Baixo Paraíba do Sul x Duas Bar-

ras/RJ 

A – superúmido Iu ≥ 100  

B4 – úmido 80 ≤ Iu < 100  

B3 – úmido 60 ≤ Iu < 80  

B2 – úmido 40 ≤ Iu < 60 45,45 (Duas Barras/RJ 

B1 – úmido 20 ≤ Iu < 40  

C2 – subúmido 0 ≤ Iu < 20  

C1 – subúmido seco -20 ≤ Iu < 0 -12,93(2000 a 2011) 

D – semiárido -40 ≤ Iu < -20  

E – árido  - 60 ≤ Iu < -40  

Fonte: INEA, 2015, adaptado. 

 

Miranda assinala, que para a obtenção da melhor aproximação das reais disponibilida-

des de água em qualquer região, onde o problema do déficit hídrico provoca grandes impactos 

sociais, não basta conhecer somente o regime pluviométrico, sendo necessário também o ba-

lanço hídrico. Obtidos os dados do período de interesse, determina-se primeiramente o (Iu), 

que é a relação percentual entre o excesso de água (EXC) e a evapotranspiração potencial 

(ETP), calculado pela seguinte equação: 

 

Iu = ((EXC)anual / (ETP)anual)100.                                                                         (1) 

 

Os dados usados pelo mencionado autor, relacionados às séries históricas mensais de 

1972 até 2001 de Duas Barras-RJ, clareia o entendimento a respeito do Índice de umidade 

(Iu), substituindo na fórmula abaixo os valores do excesso e da evapotranspiração, última li-

nha da Tabela 02, onde; EXC é igual a 405,9 mm e ETP é igual a 893 mm: 

 

Iu= ((405,9)anual/ (893)anual).100 

Iu= 45,45, lançados na Tabela 01, para o índice de umidade entre 40 e 60. 
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Tabela 2. Balanço Hídrico Climatológico-1972 a 2001, Duas Barras/RJ 

Mês T 

 (ºC) 

P  

(mm) 

ETP 

(mm) 

P-ETP 

(mm) 

Arm 

(mm) 

ETR  

(mm) 

DEF 

 (mm) 

EXC  

(mm) 

Jan 22,5 210 108,4 101,6 125,0 108,4 0,0 101,6 

Fev 22,7 153 95,2 57,8 125,0 95,2 0,0 57,8 

Mar 22,0 153 93,9 59,1 125,0 93,9 0,0 59,1 

Abr 20,0 75 70,6 4,4 125,0 70,6 0,0 4,4 

Mai 17,6 44 53,9 9,9 115,5 53,5 0,4 0,0 

Jun 15,9 29 42,0 13,3 104,0 40,4 1,6 0,0 

Jul 15,4 22 41,8 19,8 88,8 37,3 4,6 0,0 

Ago 16.6 22  51,5 29,5 70,1 40,6 10,8 0,0 

Set 17,9 52  61,6 9,6 65,0 57,2 4,4 0,0 

Out 19,6 100 80,6 19,4 84,4 80,6 0,0 0,0 

Nov 20,8 171 91,1 79,9 125,0 91,1 0,0 39,3 

Dez 21,6 246 102,2 143,8 125,0 102,2 0,0 143,8 

Ano 19,4 1277 893 384  871 21,8 405,9 

Fonte. Miranda, 2008. 

 

A seguir, obtém-se o índice de aridez (Ia), que sinaliza a Deficiência Hídrica (DEF) 

em porcentagem da evapotranspiração potencial (ETP). É calculado pela equação abaixo, com 

dados da Tabela 02, onde DEF é igual a 21,08 mm e ETP igual a 893 mm: 

Ia = ((DEF)anual / (ETP)anual)100                                                                                              (2) 

Então,  Ia = 21,8/893 x 100 e Ia= 2,44 

 Por fim, o índice hídrico (Ih), ou índice efetivo de umidade é obtido pelos dois índices 

acima. O tipo de clima local é determinado por este valor, que reflete todas as condições pre-

valecentes durante o ano, englobando períodos secos e chuvosos. Não ocorrerá seca se as de-

ficiências hídricas não ultrapassarem 60% dos excedentes hídricos na estação úmida (Ih=0), 

segundo Thornthwaite (1948). A expressão abaixo fornece este índice, sendo EXC igual a 

405,9 mm, a DEF é igual a 21,8 e a ETP igual a 893 mm, é:  

 

Ih = (EXC anual – 0,6. DEF anual)/ETPanual                                                           (3) 

Ih= (405,9 -0,6 x 21,8)/893 

Então Ih= (405,9 – 13,08)/893= 0,44 

 

Na Baixada Campista, como é conhecida a região da cidade de Campos dos Goytaca-

zes/RJ, o balanço hídrico é negativo na maior parte do ano. A relação entre P (Precipitação) e 
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ET0 (Evapotranspiração) é positiva somente nos meses de outubro a dezembro. Analisando-se 

o comportamento dos dois períodos, 1961 a 1990, (Tabela 03) e 2000 a 2011, (Tabela 04), 

observa-se uma grande semelhança entre os dados de precipitação e evapotranspiração. Ape-

sar da similaridade mencionada, o índice de umidade passou de - 8,30 no período de 1961-

1990, para -12,93 no período mais recente, 2000 a 2011, o que representa tendência de evolu-

ção para a faixa de clima semiárido, segundo (INEA, 2014). Mais preocupante é que esse ba-

lanço negativo já fora observado anteriormente aos períodos citados, pela Fundação Instituto 

de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado do Rio de Janeiro que sinalizou em 1978 

um balanço hídrico negativo de -4,6 correspondentes ao período de 1931 a 1975 (FIDERJ, 

1978).  

 

Tabela 03. Índice de umidade: Balanço Hídrico Climatológico da RH-IX (1961-1990) 

Estações climatológi-

cas 

Latitude Longitude Período 1961 a 1990 

P ETO Índice de umidade (Thorntwaite) 

mm Mm 

Campos 21°45'S  

 

41°20'W  1055,30  1236,10  -8,30  

Itaperuna 21°12'S  41°54'W  1135,00  1194,70  0,30  

Fonte. Adaptado INEA, 2014. Índices de Umidade -Balanços Hídricos Climatológicos (1961-1990). 

       

Tabela 04.  Índices obtidos dos Balanços Hídricos Climatológicos após 1990 na RH-IX. 

Fonte. Adaptado do INEA, 2014.  

 

A tendência de clima semiárido para a região de Campos dos Goytacazes é assim de-

monstrada pelos balanços hídricos climatológicos negativos que compõem a impactante série 

-4,6; -8,3 e -12,93, mas reversível, segundo Guerra (2012) e Conti (2011). Apesar da interpo-

sição dos períodos analisados, 1961 a 1975 da FIDERJ com o período de 1961 a 1990 do 

INEA, isto não prejudicou a conclusão sobre os dados; ao contrário, enriqueceu-os pelo alon-

Estações climatológicas Latitude Longitude 

Período 2000 a 2011 

P ETO Índice de umidade (Thorntwai-

te) 
Mm Mm 

Campos 21°45'S  41°20'W  1043,99  1326,95  -12,93  

Itaperuna 21°12'S  41°54'W  1231,27  1280,05  1,80  
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gamento do período analisado, incluindo medições desde 1931, podendo-se afirmar que o 

balanço hídrico na região, além de negativo, o déficit hídrico é crescente. 

 

4. DESERTIFICAÇÃO 

 

 Falar-se de déficits hídricos tão crescentes, pode ocorrer a ideia de uma situação mais 

grave, de uma calamidade, como no processo de desertificação. Contudo, não é o caso da re-

gião, conforme será descrito nos parágrafos posteriores. No período de 1960 a 2000 a chuva 

diminuiu em torno de 30% na região. Mas, entre 2000 e 2011, não se registrou grande defici-

ência hídrica, inferindo que a seca atual se insere no que os meteorologistas descrevem como 

“Variabilidade Climática Interanual” (VETROMILLE et al, apud MARQUES, 2013).  

Segundo GUERRA, (2012), o cientista Aubreville em 1949 cunhou o termo desertifi-

cação em suas observações no Deserto do Saara. Guerra demonstra algumas contradições 

quanto à conceituação. Diz o autor que a Conferência sobre Desertificação das Nações Unidas 

(UNCOD) definiu-a como “a redução ou destruição do potencial biológico da terra, resultan-

do, finalmente, no aparecimento de condições desérticas”, com base em dados obtidos do 

Quênia por satélite. O termo desertificação, desse modo entendido, diz ele, não fornece in-

formações sobre a natureza da degradação nem sobre a natureza das ações corretivas possí-

veis. Complementa Guerra que para a FAO (1986ª), desertificação “é somente um aspecto 

extremo da deterioração dos ecossistemas, disseminada sob a pressão combinada do clima 

adverso e da exploração agrícola” entendendo ele a desertificação nesse sentido, sem isolá-lo 

do fenômeno da degradação ambiental em geral, estudando amplamente cada aspecto: Exten-

são e impacto da degradação no solo e fatores causadores; a população e os processos de de-

gradação da terra; desmatamento e superexploração da vegetação; superpastoreio; manejo 

agrícola inadequado. 

Compreender o processo de desertificação, uma situação mais grave, mas que pode ser 

contido é importante no contexto da tendência de mudança climática da região estudada neste 

trabalho, por sinalizar caminhos possíveis para um reflorestamento mais exuberante, incluin-

do a silvicultura, (BURLA et al. , 2012,  p. 96, 107-108), condição inexistente antes de 1940 

na margem direita do Rio Paraíba do Sul. Nessa época, extremamente alagada, possuía uma 

vegetação arbustiva e campinas (Lamego,1945), dilapidada a partir daquela década pela dre-

nagem excessiva por mais de mil quilômetros de canais artificiais construídos para a expansão 

da área agrícola à monocultura da cana de açúcar e pastagem (CARNEIRO, 2003).  As ima-
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gens da Figura 04, “a” e ‘b”, representam raridades na região em face do desflorestamento 

ocorrido. Refere-se a um fragmento de mata bem isolado em meio à imensa planície aluvial, 

hoje não mais inundada, mas com lençol freático relativamente aflorado, a aproximados três 

metros de profundidade. Esse fragmento, nas condições anteriores, talvez não tivesse tido 

chance de alcançar alturas em torno de 15 metros e não possuir árvores com diâmetro próxi-

mo de 60 centímetros, conforme observado in-loco, uma perspectiva alvissareira para implan-

tação da floresta e consequente aumento na incidência de chuvas em escala local, como cita 

(CONTI, 2011). 

“A eliminação da cobertura vegetal diminui a capacidade de retenção de energia so-

lar pela superfície e inibe a formação de fluxos de ar ascendentes, chamados “cor-

rentes térmicas”. A estabilidade atmosférica tende a se acentuar, diminuindo a pos-

sibilidade de formação de nuvens produtoras de chuvas. Além disso, decresce a 

quantidade de polens em suspensão no ar, e a presença dessas micropartículas (cha-

madas “núcleos biogênicos”) é importante para estimular a condensação e a nebulo-

sidade. A derrubada de florestas pode, portanto, concorrer para tornar menor a inci-

dência de chuvas em escala local”.      

                                                    

 Com a drenagem de imensas áreas para pastagem e a monocultura da cana de açúcar com a 

prática das queimadas na região estudada, esses dois ingredientes, devido ao manejo inadequado, fo-

ram cruciais para as alterações que vêm sendo sentidas na região. Por exemplo, a substituição da mata 

por pastagem chega a reduzir as chuvas em 3,9%.   Quando folhas secam e/ou são deixadas no solo, o 

albedo aumenta e elas refletem mais radiação solar; mas, quando são queimadas, atuam como corpos 

negros com albedo nulo, absorvendo toda a radiação solar e irradiando muito calor. Corpos d´água e 

árvores (que contêm água) são estabilizadores térmicos: esfriam o ar durante o dia tropical e esfriam 

menos à noite (aquecem à noite), comparados com superfícies secas. Árvores e água são uma necessi-

dade e constituem a chave do sucesso para o manejo da temperatura do solo e do ar. Superfícies secas 

e expostas ao sol (não sombreadas), segundo Primavesi et. al (2007), são um desastre! 
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Figura 04. Fragmento de floresta na região de estudo. 

 

Fonte: Acervo do autor 

 

A cinco quilômetros desse fragmento, mostrado na Figura 04, está situado o campus 

Rio Paraíba do Sul/ IF Fluminense, onde se projeta captação e uso de água de chuva, inicial-

mente numa área de 488 m², tendendo à expansão futura e, consequentemente, mais água a ser 

captada da chuva. 

 

4.1.  A cobertura florestal da Região Hidrográfica IX. 

 

 O tema floresta é julgado importante neste trabalho devido à sua influência no regime 

de chuvas em determinada região, em nível global ou até local, de acordo com a citação aci-

ma, bem como ao se observar em nível global a situação do planeta na relação flores-

ta/disponibilidade de água, o que evidencia a existência de solução para a melhoria do ambi-

ente, em especial quanto à água.  

Constam da Figura nº 05 as imagens, “c” e “d” que denotam em nível global a presen-

ça da floresta relacionada com a disponibilidade de água.  Na imagem “c” as áreas vermelhas 

e amarelas apresentam problemas de disponibilidade de água, podendo também apresentar 

calor excessivo. A imagem “d” trata das florestas remanescentes no planeta e demonstra que 

as áreas problemáticas quanto à disponibilidade de água da imagem “c” coincidem com as 

áreas desprovidas de vegetação permanente, isto é, árvores, de acordo com (PRIMAVESI et 

al., 2007, apud  USDA 2006b e Greenpeace, 2006). 
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Figura 05. Correlação da vegetação permanente com a disponibilidade de água no planeta. 

 

Fonte: Primavesi, 2007 

 

Segundo o SOS Mata Atlântica/INPE (2015) e INEA (2014), o Estado do Rio de Ja-

neiro situa-se em Bioma de Mata Atlântica. As florestas, ecossistemas predominantes deste 

bioma, foram reduzidas de 93% a menos de 30% no território fluminense, ao longo do século 

XX. A RH-IX (Baixo Paraíba do Sul) é a mais desflorestada dentre as nove regiões, com 10% 

do seu território coberto com florestas, Tabela 05. Por classe de relevo, no caso, planícies com 

florestas, área correspondente à UHP IX-d, lócus deste estudo de caso, é a região também 

mais drasticamente desflorestada, com apenas 2% de cobertura florestal.  

 

Tabela 05. Percentual de cobertura florestal por Região Hidrográfica e por classe de relevo no 

Estado. 

 R. H I II III IV V VI VII VIII IX RJ 

Cobertura florestal  90% 45% 24% 38% 41% 25% 25% 41% 10% 28% 

Fonte: Adaptado de Relatório Caracterização Ambiental (PERHI-RJ, 2014). 

 

 Toda esta degradação ocorreu para atender a expansão da área agrícola da monocultu-

ra da cana de açúcar e pastagem de uso superintensivo via dessecamento da região por 1.300 

km de canais de drenagem, segundo Carneiro (2003). Na atualidade, outro ciclo exploratório 

insustentável se apresenta com força destruidora nessa região: o uso predatório do solo para a 

indústria cerâmica, conforme denunciado durante o III ENPEX, (2015). 

Serras escarp. com 

florestas 

95% 81% 74% 52% 89% 83% 38% 69% 41%  

Serras isoladas flores-

tadas 

92% 64% 38% 38% 74% 67% 30% 64% 23%  

Morros com florestas 89% 52% 23% 34% 52% 50% 22% 50% 11%  

Colinas com florestas 96% 47% 17% 19% 25% 21% 5% 17% 4%  

Planícies com florestas 51% 11% 3% 16% 14% 10% 5% 7% 2%  
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 O quadro ambiental atual indica a necessidade premente de florestamento na região, 

uma grande tarefa dos governos, da sociedade e, especialmente, do Comitê da Bacia. 

 

5. REUSO DA ÁGUA. 

 

 A Resolução nº 54 de 2005 do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (MMA, 2011 

p. 264), a fim de favorecer a racionalização e a conservação dos recursos hídricos, estabelece 

modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reuso direto não potável de água, 

abrangendo as seguintes modalidades: I) Urbana, para irrigação paisagística, lavagem de lo-

gradouros públicos e veículos, desobstrução de tubulações, edificações, combate a incêndio; 

II) Reuso para fins agrícolas e cultivo de florestas plantadas; III) Reuso para fins ambientais, 

utilização de água de reuso para implantação de projetos de recuperação do meio ambiente; 

IV) Reuso para fins industriais: utilização de água de reuso em processos, atividades e opera-

ções industriais; e V) Reuso na aquicultura, utilizando-se a água de reuso para a criação de 

animais ou cultivo de vegetais aquáticos. Segundo a Resolução supra, considerando a diretriz 

adotada pelo Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas-ONU, a não 

ser que haja grande disponibilidade, nenhuma água de boa qualidade deverá ser utilizada em 

atividades que tolerem águas de qualidade inferior. Isto vale, portanto, para água de chuva nas 

descargas das baças sanitárias, por exemplo, embora não se trate de reúso. 

 Considerando que o presente trabalho se refere à água de chuva, torna-se pertinente o 

parecer de Tomaz (2007), de que o aproveitamento de água de chuva não pode receber o ter-

mo reúso de água de chuva e nem chamado de reaproveitamento. O termo reúso é usado so-

mente para água que já foi utilizada pelo homem. Reaproveitamento é semelhante ao reúso, 

significando que a água de chuva já foi utilizada e, portanto, não está correto. Entretanto, a 

água de chuva é substitutiva às águas de qualidade superior e o seu uso se ajusta à citada Re-

solução e ao Conselho da ONU em muitos usos, como na jardinagem, nas descargas sanitá-

rias, lavagem de veículos, na limpeza geral, em muitos usos na indústria, etc. 

Em certas partes do planeta, de extrema escassez, entretanto, adota-se o reuso da água 

tirada exclusivamente até de esgoto doméstico, após tratada, para a dessedentação humana, de 

acordo com Abril (2015), matéria em que o empresário Bill Gates experimenta essa água, 

tratada em usinas cuja construção ele mesmo patrocinou para países do continente africano. 
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5.1. Água de Reuso na Indústria 

 

 Depois do segmento agrícola, que consome 70% de água doce, a indústria é o segundo 

maior consumidor, em torno de 22%.  Por isto, segundo o Manual de Conservação e Reuso da 

Água na Indústria FIRJAN (2015), por exemplo, esse ramo da produção está atualmente sub-

metido a dois grandes instrumentos de pressão. De um lado, as imposições do comércio inter-

nacional pela melhoria da competitividade e, do outro, as questões ambientais e as recentes 

condicionantes legais de gestão de recursos hídricos. Leff (2012) e Barbieri (2012) ao trata-

rem respectivamente da gestão ambiental empresarial e da sustentabilidade. Para adaptar-se a 

esse novo cenário, a indústria vem aprimorando seus processos e desenvolvendo sistemas de 

gestão ambiental para atender as especificações do mercado brasileiro e mundial. 

 Dependendo da disponibilidade hídrica, além de iniciativas para a redução do consu-

mo de água, a produção industrial fica condicionada à análise das seguintes opções que são 

necessariamente excludentes:  

a) Manter a situação tradicional utilizando água de sistemas públicos de distribuição e dos 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

b) Adquirir água de reuso ou água de utilidade produzida por companhias de saneamento via 

tratamento complementar de seus efluentes secundários, ou; 

c) Reusar, na medida do possível, os seus próprios efluentes após tratamento adequado, opção 

costumeiramente mais atrativa, com custos de implantação e de operação inferiores ao da 

água captada e tratada dos mananciais ou da compra de água oferecida por empresas de sane-

amento, tanto de sistemas potáveis como de sistemas de água de reuso. 

Segundo esse mesmo manual, a gestão da demanda inicia-se por um processo de iden-

tificação e medição contínua de demandas específicas de cada subsetor, o que permite os seus 

gerenciamentos e controles individualizadas e orientam a eliminação do desperdício operaci-

onal e a modernização contínua dos processos. Controladas as demandas, inicia-se a gestão da 

oferta, que consiste em substituir as fontes de abastecimento convencionais por opções mais 

atrativas em termos de custos e de proteção ambiental, centrando-as: no reuso de efluentes da 

própria indústria; no aproveitamento de águas pluviais de telhados e pátios internos; e, even-

tualmente, no reforço das águas subterrâneas por meio de recarga artificial dos aquíferos sub-

jacentes à própria indústria com efluentes controlados e adequadamente tratados. No contexto 
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da importância da conservação e do reuso da água, o manual da FIRJAN de 2015 proporciona 

também de maneira prática e direta, as orientações básicas para o desenvolvimento e a im-

plantação de Planos de Conservação e Reúso de Água (PCRA) nas seguintes etapas: 1ª) Le-

vantamento e compilação de dados; 2ª) Identificação de opções para gestão de demanda e 

otimização do uso da água; 3ª) Determinação do potencial de reuso de água; 4ª) Aproveita-

mento de águas pluviais. 

 No Sexto Fórum Mundial da Água em Marselha-França em 2012, a Petrobrás apresen-

tou o seu projeto de maior reúso de água do mundo, que vem sendo desenvolvido no Comple-

xo Petroquímico do Rio de Janeiro, Comperj (2013), onde se pretende fazer uso industrial de 

água a partir de esgoto tratado, numa vazão total de 47,3 bilhões de litros por ano, volume 

suficiente para o consumo de uma cidade de 750 mil habitantes.  

 

5.2. Reuso da água em edificações prontas. 

 

 Sautchúk et.al (2005) propõe nas edificações já prontas, um PCRA (Programa de Con-

servação e Reúso da Água) em três fases para a melhoria da gestão da água: 1ª fase- Auditoria 

e diagnóstico (avaliação técnica da situação física e documental) com as pessoas envolvidas 

(todos); 2ª fase- Intervenção com detalhamento das ações propostas no diagnóstico e 3ª fase- 

Implantação do novo sistema de gestão da água previsto na segunda fase, onde de imediato 

inicia-se o monitoramento para a comparação com a situação anterior, ou seja, avaliação 

comparativa do antes e do depois. 

 

5.3. Reuso da água de esgoto.  

 

No Brasil, de acordo com a NBR ABNT 13.969 (1997), no caso de origem essencial-

mente doméstica ou com características similares, o esgoto tratado deve ser reutilizado para 

fins que exigem qualidade de água não potável, mas sanitariamente segura, tais como irriga-

ção dos jardins, lavagem dos pisos e dos veículos automotivos, na descarga dos vasos sanitá-

rios, na manutenção paisagística dos lagos e canais com água, na irrigação dos campos agríco-

las, pastagens, etc. 

 O uso local de esgoto tem a vantagem de evitar problemas como a ligação da rede de 

água potável, flexibilidade nos graus de qualidade das águas a serem reusadas conforme a 

necessidade local, etc. O reuso pode abranger desde a simples recirculação de água de en-
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xágue da máquina de lavar roupa, com ou sem tratamento, aos vasos sanitários, até uma re-

moção em alto nível de poluentes para lavagens de carros. Frequentemente, o reuso é apenas 

uma extensão do tratamento de esgotos, sem investimentos adicionais elevados; assim como 

nem todo o volume de esgoto gerado deve ser tratado para ser reutilizado. Admite-se também 

que a água de esgoto tratada, em condições de reúso, possa ser exportada para além do limite 

do sistema local para atender à demanda industrial ou outra demanda da área próxima (COM-

PERJ, 2013).  

 

6. LEGISLAÇÃO PARA O USO DE ÁGUA PLUVIAL. 

 

O intuito dessa discussão é lincar as leis e normas a respeito da captação e uso da água 

da chuva com as normas referentes a outras fontes de água, demonstrando como surgem e 

para quê, argumentar sobre essas normativas e criticá-las construtivamente, a fim de dar su-

porte legal e seguro ao tema quanto ao meio ambiente, à sustentabilidade e à proteção das 

pessoas no uso da água da chuva. Além disso, sem esgotar o tema, primar por uma leitura 

mais atrativa e segura como fonte de consulta dessa legislação específica sobre a água da chu-

va, um recurso alternativo às outras fontes de água, especialmente em tempos de crise hídrica, 

decorrente da dilapidação e da pressão humana sobre esse recurso em suas atividades no mo-

do de intensa produção e consumo vigentes. Devido a essas pressões, segundo Leff (2012), é 

que o desenvolvimento sustentável foi sendo legitimado, oficializado e difundido amplamente 

com base na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano em 1972 em 

Estocolmo e, vinte anos depois, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

o Desenvolvimento, Rio-92. Mas potencializou-se mesmo a partir da Estocolmo 1972, mo-

mento em que se admitiu que o crescimento econômico, termo então e equivocadamente tido 

como desenvolvimento, impunha limites, e ameaçava o futuro da humanidade (MEADOWS, 

1973) e (CMMAD, 1991). 

Para Barbieri (2012), a solução para as questões do meio ambiente perpassam por em-

presários e administradores, que devem considerar o meio ambiente em suas decisões, na ado-

ção de concepções administrativas e tecnológicas que ampliem a capacidade de suporte do 

planeta, na esperança de que as organizações deixem de ser problema e façam parte das solu-

ções. Complementa o autor que atitudes empresariais voltadas ao meio ambiente não se dão 

de maneira espontânea, mas por pressões; do governo, da sociedade e do mercado, que indu-

zem as empresas ao crescente envolvimento com o aspecto ambiental. Portanto, as conferên-
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cias internacionais, os congressos, os simpósios, as normas, a legislação ambiental, enfim; 

surgem da percepção dos problemas ambientais por parte das sociedades, que pressionam o 

poder estatal para vê-los solucionados e colocam as empresas, as que mais impactam o ambi-

ente, no cerne dessas pressões. 

 Relativamente à água, ato contínuo à Rio-92, sua disponibilidade local, na quantidade 

e qualidade adequadas, intrinsecamente associada ao saneamento básico, as pressões aos go-

vernos têm-se verificado com retumbância, merecendo eventos específicos de vulto como os 

Fóruns Mundiais da Água promovidos a cada três anos desde 1997 no Marrocos. A importân-

cia desses fóruns é que deles participam representantes de quase todos os governos do planeta, 

que se encarregam de transmitir ao governo central e à sociedade o panorama geral a respeito 

dos problemas da água no planeta e dos compromissos assumidos oficialmente pelos países 

nas Declarações Parlamentares do Sexto Fórum Mundial da Água em 2012 (CMA, 2014), 

realizado em Marselha na França, bem como em outros documentos gerados nesses fóruns. 

Portanto, os eventos internacionais visam influenciar os países nas tomadas de decisão quanto 

às questões da água e do saneamento, por serem indissociáveis, nos projetos e na legislação 

para melhoria da gestão dos recursos hídricos. 

 

6.1. Legislação Estadual no Estado do Rio de Janeiro 

 

 A Lei 4.248, de 16 de dezembro de 2003(ALERJ, 2003), instituiu o programa de cap-

tação de águas pluviais no estado do Rio de Janeiro. Trata-se de lei que nenhum efeito positi-

vo visível trouxe ao Estado nem à população, pois a finalidade seria, segundo essa lei, “ofere-

cer aos habitantes das cidades a educação e treinamento visando à captação de águas pluviais, 

permitindo que as pessoas se conscientizem da importância do ciclo das águas”. Campos dos 

Goytacazes-RJ, localizada na RH-IX do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, possui em 

torno de 463.000 habitantes (IBGE, 2010) e, segundo pesquisa de campo,  poucos  imóveis 

possuem sistemas de captação e uso de água de chuva. Pelas pesquisas, seus idealizadores, 

sequer, conheciam a citada lei. Todavia, em setembro de 2004 foi promulgada outra: a Lei 

Estadual- 4.393/2004(ALERJ, 2014). Essa lei versa sobre a obrigatoriedade de as empresas 

projetistas e de construção civil a prover os imóveis residenciais que abriguem mais de cin-

quenta famílias ou comerciais com mais de 50 m² de dispositivo para captação de águas de 

chuva e outras providências. Foram dados por essa lei 180 dias para adequação e não se ob-

serva condomínios com esses dispositivos a partir daquela data de exigência e nem fiscaliza-
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ção. Estamos em 2015 e não se observa o seu cumprimento, haja vista os condomínios recém-

inaugurados, tanto pelo governo Federal quanto pelas Prefeituras em seus programas habita-

cionais na cidade de Campos dos Goytacazes/RJ, todos desprovidos de sistemas para captação 

de água de chuva. 

 

6.2. Lei Municipal em Campos dos Goytacazes. 

 

A Lei Municipal de Campos dos Goytacazes nº 8.096 de 2009 (PMCG, 2015) denota 

preocupação quanto à água, sua conservação e uso racional, reúso de água, etc., embora trate 

também de outras questões. Relativamente à água de chuva, essa lei, no artigo 3º inclui o es-

tudo de soluções técnicas nos projetos de novas edificações para captação, armazenamento e 

utilização de água proveniente da chuva. O artigo 4º trata do estudo de soluções técnicas e um 

programa de estímulo à adaptação das edificações já existentes, isto, no prazo de 10 anos, 

segundo o § 2º do artigo 1º. No contexto deste trabalho, a lei e os três artigos citados são im-

portantes, tendo em vista o déficit hídrico sinalizado em páginas anteriores. Porém, o artigo 4º 

da lei, ao mencionar um programa de estímulo, induzia à esperança de que o governo munici-

pal articularia alguma forma de financiamento acessível à maioria da população, um desconto 

no IPTU, a viabilização de um desconto na tarifa de água e esgoto junto a concessionária pri-

vada, etc.  

A lei 8.096 de 2009 foi finalmente regulamentada pelo Decreto Municipal nº 63 de 23 

de março de 2015 (PMCG, 2015). Este Decreto, porém, omite o estímulo mencionado no arti-

go 4º da lei, levando a esperança da sociedade para uma modificação futura na regulamenta-

ção. Entretanto, há avanços consideráveis com a regulamentação aplicável aos novos imóveis 

e aos imóveis já edificados, sujeitando os infratores à negativa do “Habite-se” e às sanções 

previstas no Código Ambiental Municipal, conforme artigos 15 e 16 do Decreto Municipal. 

De acordo com o artigo 2º do Decreto 63/2015, estarão obrigados a adotar sistemas de 

captação e uso de água de chuva nas novas edificações e nas já existentes, as edificações resi-

denciais coletivas, ou seja, aquelas que pertençam a condomínios com mais de 14 unidades, 

independentemente da área da edificação. Estarão igualmente obrigadas, as edificações resi-

denciais que possuam área construída superior a 300 m², bem como as edificações de explora-

ção econômica que possuam área construída superior a 400 m². 

O artigo nº 17 deste mesmo decreto é também importante, por tratar dos prazos para 

adequação, com instalação de calhas e reservatórios para coleta de água de chuva, sendo até o 
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dia 15 de julho de 2019, para as edificações da Administração Pública Municipal, como dis-

põe o § 2º do artigo 1º da Lei nº 8.096/2009, e para as edificações particulares já existentes. 

Para novas edificações, a partir da data da publicação do Decreto nº 63, ou seja, 24 de março 

de 2015. 

 

6.3. Legislação Federal 

 

O Código de Águas, Decreto 24.643 / 1934 (BRASIL, 2015). Relativamente às águas 

pluviais têm destaque os artigos 103, 107 e 108 e seu parágrafo único. 

No artigo 103 define-se que as águas pluviais pertencem ao dono do prédio onde caí-

rem diretamente, podendo o mesmo dispor delas à vontade, salvo existindo direito em contrá-

rio. Neste mesmo artigo a lei define que ao dono do prédio, porém não é permitido: desperdi-

çar essas águas em prejuízo dos outros prédios que delas se possam aproveitar, sob pena de 

indenização aos proprietários dos mesmos; desviar essas águas do seu curso natural para lhes 

dar outro sem consentimento expresso dos donos dos prédios que irão recebê-las. Cabe a esse 

artigo a seguinte ponderação: na atualidade, entre pessoas físicas, talvez caracterizasse inva-

são de privacidade ou de domicílio. Porém, nos órgãos públicos, federal, estadual ou munici-

pal, com uma área de captação atrativa, seu vizinho, Pessoa Física ou Jurídica, poderá desviar 

a água da chuva para o reservatório localizado em sua propriedade, de acordo com o artigo 

107, pois estabelece que as águas pluviais que caírem em lugares ou terrenos públicos de uso 

comum são de domínio público de uso comum, facultando a todos apanhar estas águas. Con-

forme 108, entretanto, não faculta a construção de reservatórios nestes lugares ou terrenos 

sem a licença da administração para aproveitamento dessas águas. 

 É fato, porém, a inexistência de legislação federal atualizada que regularmente com 

propriedade e estimule a captação e o uso de água de chuva, seja por imposição da lei ou por 

incentivo de qualquer natureza, levando Estados e Municípios a legislarem sem um guia, in-

correndo em proposições díspares e ineficazes. Entretanto, algumas iniciativas já foram ob-

servadas nesse sentido, embora timidamente, como o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 

112/2013, de autoria do Senador João Durval, de 04 de abril de 2013. Esse projeto tende a 

altera a Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2015), em seus Artigos 36 e 45, que 

estabelecem diretrizes nacionais para o saneamento básico e dá outras providências com o 

objetivo de instituir incentivos e programas para a implantação de sistemas de coleta, armaze-

namento e utilização de águas pluviais em condomínios residenciais e comerciais. Essa lei 
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gerou o Decreto Regulamentador nº 7.217/2010 (BRASIL, 2015), que trata do saneamento 

básico e drenagem das águas pluviais. O Artigo 36 da Lei 11.445 estabelece que a cobrança 

pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas deve levar 

em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência de disposi-

tivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar: I - o 

nível de renda da população da área atendida; II - as características dos lotes urbanos e as 

áreas que podem ser neles edificadas. Para o Artigo 36 da Lei 11.445/2007, o PLS 112/2013 

prevê a inclusão de um desconto de 50% no caso de condomínios comerciais e residenciais, 

de equipamentos hospitalares ou educacionais que adotarem sistemas de captação e uso das 

águas pluviais, assunto que será analisado mais adiante. 

O Art. 45 da Lei 11.445/2007 trata do abastecimento de água e de esgoto e das tarifas 

por esses serviços. No PLS 112/2013, há a previsão de inclusão do Art. 45-A, nessa lei, deste 

modo: Serão adotados programas de uso racional e de aproveitamento de águas pluviais, que 

conterão: I-ações de educação ambiental voltadas a disseminar métodos de conservação e de 

economia de água, com foco em medidas para diminuir o desperdício; II- medidas para moni-

torar e eliminar o desperdício de água tratada decorrente de vazamentos na rede de abasteci-

mento; III- obrigatoriedade de implantação de sistemas de coleta, armazenagem e uso de 

águas pluviais em novas edificações de condomínios residenciais e comerciais, bem como de 

equipamentos hospitalares e educacionais; IV- utilização nas edificações listadas no inciso III, 

de aparelhos e dispositivos economizadores de água, tais como bacias sanitárias de volume 

reduzido de descarga e lavatórios de volumes fixos de descarga. 

O PLS 112/2013 tende, mas de forma incipiente, a preencher uma lacuna específica à 

captação e uso da água da chuva, abordada sucintamente pelo Código das Águas de 1934, 

assunto por isto conduzido de modo disperso por legislações estaduais e municipais, na inten-

ção de solucionar os problemas relacionados às cheias, mas atualmente, voltados também à 

crise hídrica. Todavia, esse PLS, embora trate de importantes aspectos mencionados no pará-

grafo anterior com a inclusão do Artigo 45-A, não prevê incentivos universalizados à socie-

dade, mas apenas ás edificações citadas no parágrafo anterior, excluindo as residências indi-

vidualizadas.  Além disso, a modificação proposta no PLS para o artigo 36 da Lei 

11.445/2007, incluindo um desconto de 50% nos serviços de escoamento de águas pluviais 

pelas galerias não se aplica, por exemplo, à cidade de Campos dos Goytacazes/RJ, serviço 

administrado pelo município e não cobrado. Porém, o serviço de água e esgoto é administrado 

pela empresa privada, Águas do Paraíba, que cobra tarifas consideráveis. Se o consumo da 
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categoria residencial supera os 10 m³, a faixa seguinte já é majorada em 150% e a terceira em 

relação à segunda em mais 52%. Portanto, o desconto de 50 % previsto no PLS seria realmen-

te estimulante para quem adotasse sistemas de captação e uso de água de chuva se constasse 

do Artigo 45, que trata da tarifa de água e de esgoto. Neste sim, os valores da captação de 

esgoto pelas concessionárias públicas ou privadas pesam no orçamento das organizações e das 

famílias, considerando que se paga pela coleta de esgoto, a mesma taxa da água, de acordo 

com a estrutura tarifária da empresa concessionária Águas do Paraíba, conforme Tabela 06. 

 

Tabela 06. Estrutura tarifária de água e esgoto da empresa Águas do Paraíba S.A. (Jan/2015). 

Categoria Faixa em m³ Tarifa Referencial de Água (TRA) Tarifa de Esgoto Referencial (TER) 

Residencial de 0 a 10 R$ 2,7965 R$ 2,7965 

 de 11 a 30 R$ 6,991 R$ 6,991 

 

 

 de 31 a 60 R$ 10,627 R$ 10,627 

Comercial de 0 a 10 R$ 8,390 R$ 8,390 

 de 11 a 30 R$ 13,982 R$ 13,982 

 >  30 R$ 25,168 R$ 25,168 

Fonte: Adaptado de Águas do Paraíba, 2015. 

 

Expressivo incentivo com desconto nessa tarifa, no entanto, ou financiamento gover-

namental que estimulasse o aproveitamento de água de chuva em grande escala talvez esbar-

rasse no que Petrella, (2001), afirma como sendo o maior problema da água no planeta, ou 

seja, poder, riqueza e dominação por parte das organizações que administram a água no mun-

do, denominadas por ele, “senhores da água”. Assim, a lacuna legal e de incentivo à captação 

e uso de água de chuva em nível federal é ainda uma realidade, preenchida por Normas, Reso-

luções, Portarias, etc., nenhuma em forma de incentivo; apenas regulamentadoras e algumas 

controvertidas, conforme se poderá verificar adiante. 

6.3.1. Normas, Portarias e Resoluções federais. 

 

A NBR nº 15.527/2007 (ABNT, 2007) se aplica a usos não potáveis em que a água de 

chuva pode ser utilizada após tratamento adequado como, bacias sanitárias, irrigação de gra-

mados e plantas ornamentais, lavagem de veículos, limpeza de calçadas e ruas e usos industri-

ais. Todavia, em regiões de extrema escassez a norma não pode ter aplicação, haja vista o 
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programa do governo federal para o semiárido do Nordeste do Brasil, amplamente divulgado 

pela imprensa de modo geral.  

6.3.2. Argumentação quanto ao uso de água de chuva para as descargas sanitárias. 

Os vasos sanitários representam o maior consumo em uma residência brasileira, em 

torno de 27% da água consumida, (Tomaz, 2005), e 80% em instituições tradicionais de ensi-

no, o que motivou um subitem para tratar com o devido cuidado deste assunto, não apenas em 

face da quantidade de água consumida nas descargas, mas por implicar também na saúde das 

pessoas. Entretanto, o percentual relativo nas bacias sanitárias vem se reduzindo devido à 

transição na substituição de dispositivos de maior consumo para de menor consumo a partir 

do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade na Construção Habitacional (PBQP-H), 

instituído pela Portaria nº 134/1998 do então Ministério do Planejamento e Orçamento.  Com 

a ampliação do escopo do programa em 2000, englobando Saneamento e Infraestrutura Urba-

na, passou a se chamar Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade na Construção do 

Habitat, um conceito mais amplo do que “Habitacional”. Respaldado pelas conformidades das 

bacias sanitárias previstas pela ABNT, o programa já tem contribuído para a redução de 40% 

no consumo de água em bacias sanitárias. Com isto, o consumo total diário por moradia tende 

a passar de 27%, para algo em torno de 23%. 

A Resolução CONAMA nº 274/2000 (CONAMA, 2000), Tabela 07, admite a concen-

tração de até 500 E. Coli por 100 ml para a balneabilidade. A Tabela 06, NBR 13.969/97 

(ABNT, 1997), que trata inclusive do reuso da água de esgoto na bacia sanitária, admite coli-

formes fecais até 500 NMP/100 ml. Todavia, a NBR-ABNT nº 15.527/2007 estabelece zero 

E. Coli na água de chuva na bacia sanitária. Observa-se incoerência entre a NBR-ABNT nº 

15.527/2007 e as outras duas normativas, __ Resolução CONAMA nº 274/2000, Tabela 07 e 

NBR-ABNT nº 13.969/97. 

Tabela 07. Padrão de Balneabilidade da Resolução CONAMA Nº 274/2000 

Fonte. Adaptado da Resolução CONAMA 274/2000. 

Categoria Própria                                                                 Padrão 

Excelente Até 250 CF/100 ml ou 200 E. coli/100 ml ou 25 estreptococos/100 ml em 80% 

 ou mais das amostras das cinco semanas anteriores. 

 
Muito Boa Até 500 CF/100 ml ou 400 E. coli/100 ml ou 50 estreptococos/100 ml em 80%  

ou mais das amostras das cinco semanas anteriores. 

Satisfatória Até 1.000 CF/100 ml ou 800 E. coli/100 ml ou 100 estreptococos/100 ml em 80%  
ou mais das amostras das cinco semanas anteriores. 
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 A NBR 15.527 prevê zero E. Coli por 100 ml, Tabela 08, na água da chuva destinada 

a usos restritivos, no caso, a descarga sanitária, situação que pode, ou não, causar o contato 

primário em face do eventual spray durante as atividades fisiológicas. Entende-se como in-

compreensível essa exigência, enquanto que para a balneabilidade, atividade impossível sem 

contato primário, se considere a água como muito boa até 500 coliformes fecais ou 400 E. 

Coli , de acordo com a Resolução CONAMA nº 274/2000. Do mesmo modo, a NBR ABNT 

nº 13.969/97, que trata do reuso da água de esgoto para a descarga sanitária, admite limites 

inferiores a 500 NMP/100 ml de coliformes fecais. 

 

Tabela 08. Parâmetros de qualidade da água de chuva para usos restritivos, não potáveis. 

Parâmetro Análise Valor 
Coliformes totais 6 meses Ausência em 100 mL 

Coliformes termotolerantes 6 meses Ausência em 100 mL 
Cloro residual livre a Mensal 0, 5 a 3,0 mg/L 
Turbidez Mensal < 2,0 uT b. Para usos menos restritivos, < 5,0 uT 

Cor aparente (sem nenhum corante, ou 

antes de sua utilização) 

Mensal < 15 uH c 

Ajuste de pH para proteção das redes 

de distribuição, caso necessário. 

Mensal pH de 6,0 a 8,0 no caso de tubulação de aço carbono 

ou galvanizada. 

NOTA: Alternativas para desinfecção além do cloro: aplicação de reio ultravioleta e aplicação de ozônio. 
a
 Usando compostos de cloro para desinfecção.  b uT é a unidade de turbidez. c uH é a unidade de Hazen. 

Fonte: ABNT, 2015 

 

A falta de uma legislação federal, de normas mais robustas e afinadas entre si sobre a 

captação e uso de água de chuva e adaptada ao presente momento de estresse hídrico, denota 

um abismo entre a realidade e esses instrumentos, dando a impressão que não passaram pelo 

crivo das autoridades da área da saúde, das pessoas e órgãos competentes em termos da capta-

ção e uso de água de chuva para os diversos fins. Isto redunda na proliferação de leis estadu-

ais e municipais, instrumentos normativos, como as NBRs, Resoluções e Portarias de variadas 

origens, que levam a duvida e até inviabilizam processos eficazes no uso e conservação da 

água, tão necessários em tempos de incerteza de garantia da água para todos, especialmente 

nas áreas mais habitadas. Diante das evidências, torna-se coerente e seguro uma correção na 

NBR-ABNT nº 15.527/2007, flexibilizando-a de modo semelhante à Resolução CONAMA nº 

274/2000 e NBR-ABNT nº 13.969/97 em vigor, que padronizam em até 500 NPM/100 ml de 

coliformes fecais, podendo-se inferir que este seja o parâmetro para as descargas sanitárias. 
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A água da chuva que cai dos telhados geralmente excede em qualidade as águas super-

ficiais e dos lençóis freáticos, especialmente na região Sudeste do Brasil, por não entrar em 

contato com o solo nem corpos hídricos poluídos. 

Consta do subitem 4.5.1 da NBR ABNT nº 15.527/2007 que os padrões de qualidade 

da água da chuva devam ser definidos pelo projetista de acordo com a utilização prevista. 

Para usos mais restritivos não potáveis deve ser utilizada a Tabela 08 da norma. 

O segmento industrial, por exemplo, deve estar atento ao uso de água de chuva quanto 

ao pH, ligeiramente mais ácida do que a água tratada, cuidando para as devidas correções de 

acordo com a tabela acima para evitar a corrosão prematura das tubulações. 

 

6.3.3. Água de chuva para uso potável 

 

 Tomaz (2012) recomenda para que nunca se utilize a água da chuva para ingestão, 

onde a água tratada seja disponibilizada pelas concessionárias públicas ou privadas. 

 Nos casos de extrema escassez, onde a água da chuva seja uma das opções ou a única, 

segundo a FUNASA, (2014), conforme Tabela 09, na desinfecção de água de chuva para uso 

potável pode-se utilizar hipoclorito de sódio a 2,5%, na quantidade de 0, l ml para cada litro 

d´água ou, 1,0 ml para 10 litros. E assim por diante nessa proporção. 

 

Tabela 09. Dosagens de Hipoclorito de sódio para a desinfecção da água. 

Volume de água Dosagem de Hipoclorito de sódio a 2,5% 

 

Tempo de contato 

1.000 litros 100 ml 

30 minutos 
200 litros 20 ml 

20 litros 2 ml 

1 litro 0,1 ml 

Fonte. FUNASA, 2014 

  

 

7. DIMENSIONAMENTO DO RESERVATÓRIO E ECONOMIAS POSSÍVEIS. 

 

  

Para o dimensionamento do sistema de captação de água de chuva, esta pesquisa utilizou 

as recomendações da NBR 15.527/2007, da FUNASA (2006) e de Tomaz (2007), que são 

baseadas no método Rippl. O método de Rippl, ou método das massas, foi criado em 1883 e 
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geralmente superdimensiona o reservatório, mas é bom usá-lo para verificar o limite superior 

do volume do reservatório de acumulação de águas de chuvas (Tomaz, 2007). 

 Com base nessas recomendações podem ser utilizadas séries mensais de precipitação. 

Este método permite e garante o abastecimento constante da água tanto no período chuvoso 

quanto no seco, especialmente quando se tem meses bem definidos de pouca chuva, como é o 

caso da região estudada. O volume de água de chuva aproveitável depende do escoamento 

superficial da cobertura, bem como da eficiência do sistema de descarte do escoamento inici-

al, sendo calculado pela equação abaixo, utilizada na Tabela 10: 

 

V=P x A x (C x η), onde C x η representa o Fator de Captação; 

Fator de captação é a eficiência do sistema (descarte de sólidos + escoamento inicial). 

V= Volume anual, mensal ou diário de água de chuva aproveitável; 

P= Precipitação média anual, mensal ou diária; 

A= área de coleta; 

C= coeficiente de escoamento superficial da cobertura, que representa a relação entre o volu-

me total escoado e o volume total precipitado, variando conforme a superfície, entre 0,8 a 

0,95, chamado também de Coeficiente de Runoff; 

η fator de captação = eficiência do sistema de captação, considerando o descarte do first 

flush. 

A eficiência do first flush ou do descarte de filtros e telas variam de 0,50 a 0,90. No caso do 

projetista não adotar o first flush, a sugestão do Tomaz (2007) é adotar η=0,90 , onde C x 

ηseria 0,95 x 0,90= 0,855   

Um valor prático, segundo o autor, quando não se têm dados é adotar: C x η= 0,80; Valor 

adotado para os cálculos na Tabela 10. Simplificando, este valor indica que do total precipita-

do da chuva aproveita-se em torno de 80%.  

 

 

 7.1.  Dimensionamento hipotético para uma indústria, usando-se a fórmula proposta. 

 

Considerando que este trabalho avalia as condições ambientais para que no futuro se 

implemente um sistema de captação e uso de água de chuva na Unidade de Pesquisa e Exten-

são Agroambiental-UPEA, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminen-

se, mas que pode se estender à economia regional , testa-se a seguinte hipótese para uma in-

dústria: sendo a área hipotética de captação (telhado) de 2.000 m², a precipitação média men-

sal  e real, coluna 2 da Tabela 10, a demanda mensal hipotética de 100 m³/mês para uso não 

potável; calcular o volume do reservatório, o volume anual de água de chuva aproveitável e as 
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economias monetárias possíveis usando-se a estrutura tarifária específica industrial da Con-

cessionária Águas do Paraíba de 2015 e a equação V=P x A x C x η Fator de captação, onde C 

x η seja 0,8 (Tomaz, 2007). 

                         

Tabela 10. Dimensionamento hipotético para uma indústria usando-se o método de Rippl. 

 

Meses 

Chuva  

média men-

sal  

(mm) 

Demanda 

constante 

mensal 

 (m³) 

Área de  

captação  

(m²) 

Volume de 

chuva  

mensal 

m³ (Col. 2 x 

Col. 4 x 0,8) 

Demanda 

menos  

volume de 

chuva. Col. 

3 –col.5 

 (m³) 

Diferença 

acumulada 

dos valores 

+ da col. 6. 

(m³) 

 

OBS. 

 

Coluna 1 

 

Coluna 2 

 

Coluna 3 

 

Coluna 4 

 

Coluna 5 

 

Coluna 6 

 

Coluna 7 

 

Coluna 8 

 Jan 130,95 100 2000 210 -110  E 
Fav 53,6 100 2000 86 14  E 
Mar 98,2 100 2000 157 -57  E 
Abr 85,55 100 2000 137 -37  E 
Mai 48,25 100 2000 77 23 37 D 
Jun 30,9 100 2000 49 51 88 D 
Jul 34,15 100 2000 55 45 133 D 
Ago 31,35 100 2000 50 50 183 D 
Set 48,9 100 2000 78 22 205 D 

Out 91,45 100 2000 146 -46 159 S 
Nov 150,65 100 2000 241 -141 18 S 
Dez 145,35 100 2000 233 -133 -115 S 
Total 949 mm 1200 m³/ano  1.519 m³/ano    

 

 
Fonte: Adaptado de Tomaz (2012) 

  

A Tabela 10 indica um reservatório de 205 m³. Ideal, de acordo a precipitação local e à 

demanda, sistema beneficiado, naturalmente, em face da extensão de área de captação.  

 Considerando as Tabelas 10 e 11, respectivamente, o reservatório foi calculado em 

205 m³, pode-se utilizar 1.114 m³ de água de chuva por ano e obter a economia de R$ 

26.242,00 por ano caso não exista coleta de esgoto no local ou, o dobro da economia em exis-

tindo coleta de esgoto, ou seja, uma economia de R$ 52.484,00 ao ano, cálculos realizados 

com base no quadro tarifário da concessionária local, Águas do Paraíba. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E: água escoando pelo extravasor; D: nível de água baixando; S: nível de água subindo. 
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Tabela 11. Economia com água de chuva em uma indústria. 

 

Fonte: Elaboração do autor 

 

7.2. Consumo de água em uma residência 

 

A previsão para uso de água é sempre dificultosa no âmbito doméstico, devido a hábi-

tos e costumes familiares. Todavia, o parâmetro brasileiro consta da Tabela 12, de acordo com 

(TOMAZ, 2007). 

 

Tabela 12. Tipos de usos e porcentagem de utilização no consumo interno de uma residência. 

Fonte: Tomaz (2007). 

 

Consome-se 27% nas bacias sanitárias, 17% nos chuveiros e 22% na lavagem de roupa. No 

mínimo pode-se usar 27% de água de chuva em uma residência nos vasos sanitários no lugar 

da água fornecida pela concessionária ou 49%, incluindo-se a lavagem de roupa; para isto, 

removendo-se os parasitas como o Cryptosporidium parvum, utilizando-se filtros lentos de 

Tipos de usos de água Porcentagem Consumo residencial no Brasil, sendo 160 

 litros/dia x habitantes (litros) 

Descarga sanitária 27% 43 
Chuveiro 17% 27 

Lavagem de roupa 22% 35 
Vazamento em geral 14% 22 
Lavagem de pratos 2% 3 

Consumo nas torneiras 16% 26 
Outros 2% 3 

Total 100% 160 



56 
 

 
 

areia (Tomaz, 2007), e tomando-se outros cuidados, (CDC, 2015). De acordo com esse centro 

de controle norte americano, a maioria das pessoas com sistema imunológico saudável se re-

cupera sem tratamento, bastando um acréscimo de hidratação, sem prescindir da visita a um 

médico. Indivíduos com imunodeficiência necessitam de cuidados especiais. 

 A economia mensal possível é de R$ 69,91 (sessenta e nove reais e noventa e um cen-

tavos) na hipótese de uma residência com quatro habitantes, se a água tratada, apenas das ba-

cias sanitárias, fosse substituída por água de chuva, de acordo com a tabela nº 12 e tarifa de 

água e coleta de esgoto do ano de 2015 da concessionária Águas do Paraíba na cidade de 

Campos dos Goytacazes/RJ, assim demonstrada:  

Consumo mensal de água:.................................... 4 pessoas x 160 litros/dia x 30 dias= 19,2 m³ 

Consumo nas bacias sanitárias:.............................. 4 pessoas x 43 litros/dia x 30 dias= 5,16 m³ 

Tarifa de janeiro/2015 por m³ de água e coleta de esgoto até 10,0 m³:......................= R$ 5,592 

Tarifa de janeiro /2015por m³ de água e coleta de esgoto de 11,0 m³ até 20,0 m³...= R$ 13,982 

 Portanto, 5,0 m³ de economia por mês após os primeiros 10, 0 m³ a uma tarifa de R$ 

13,982 por m³ corresponde a R$ 69,91 ou 38,4% sobre o total que se pagaria por 19,0 m³.  

Consoante às tarifas citadas, 19,2 m³ tem um custo de R$ 181,76 de acordo com o in-

dicado abaixo: 

Primeiros 10 m³ = R$ 55,92. Os 9,0 m³ seguintes= R$ 125,84 que é 9,0 m³ x R$ 

13,982. Em percentuais de economia, R$ 69,91 corresponde a 38,4% de R$ 181,76. Resumin-

do, a água de chuva em substituição à água tratada e distribuída por concessionárias para as 

bacias sanitárias em uma residência na cidade de Campos dos Goytacazes/RJ com quatro mo-

radores permite uma redução mensal em torno de cinco mil litros de água, economia de R$ 

69,91 ou 38,4%. 

 

CONCLUSÃO 

 

  

O Norte Fluminense, Região Hidrográfica IX da Bacia Hidrográfica do Rio Paraiba do 

Sul no Estado do Rio de Janeiro-Brasil, não se coloca numa situação confortável de pluviosi-

dade. A situação da degradação da floresta na região estudada é muito grave, cuja solução 

não se pode conceber sem significativos investimentos, intervenções do poder estatal e forte 

envolvimento do Comitê de Bacias na sensibilização da sociedade e dos poderes públicos 

constituídos. Essa degradação pode estar interferindo no regime de chuvas da região e ocasio-

nando um balanço hídrico negativo crescente, conforme levantamentos de mais de oitenta 
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anos e, provavelmente, agravado pelo desmatamento na região Amazônica que influencia 

nesta região, sinalizado a todo tempo por organizações e especialistas ligados ao clima, não 

somente no Brasil, mas em todo o planeta. As leis e normativas oficiais que tratam do pro-

blema da água, especialmente sobre a água da chuva, algumas contêm concepções avançadas, 

como o Decreto Federal 24.643/1934, apesar do tempo decorrido e, Decreto Municipal da 

cidade de Campos dos Goytacazes/RJ nº 63/2015. Cumpridas e exigidas, certamente estaría-

mos vivenciando um quadro de menor gravidade. Todavia, isto não ocorre de modo amplo, a 

legislação e normas, especialmente no âmbito federal, necessitam de revisão e adequação à 

realidade atual por levarem dúvidas em determinadas exigências quanto ao uso da água de 

chuva e ao reuso. A NBR-ABNT nº 15.527/2007 indica a água de chuva para as bacias sanitá-

rias com zero E. Coli em NMP/100 ml; a Resolução CONAMA nº 274/2000 admite para a 

balneabilidade, de contato primário, até 500 E. Coli em NMP/100 ml e, a NBR-ABNT nº 

13.969/97, no reuso de esgoto na bacia sanitária admite 500 E. Coli como NMP/100 ml. 

Constata-se ausência de políticas econômicas, legais e educacionais que incentivem as famí-

lias e as organizações de fato às ações que possam garantir a água de qualidade e em quanti-

dade adequadas para as gerações atuais e futuras, embora a indústria venha avançando nesse 

aspecto, especialmente quanto ao reúso de água. Relativamente à participação do Brasil no 

âmbito internacional quanto aos problemas com a água, o país assumiu o importante com-

promisso de sediar o 8º Forum Mundial da Água na cidade de Brasília em 2018. Contudo, 

apesar de tantos problemas com a água na principal região do Brasil, observa-se grande parte 

da sociedade e de segmentos produtivos buscando por conta própria, por exigência de leis 

ambientais, ou por pressões do custo crescente da água sobre suas atividades, alternativas por 

novas fontes, pela economia de água com a mudança de hábitos, pelo uso de dispositivos eco-

nomizadores, pelo reúso da água no âmbito doméstico e até em grande escala por alguns ra-

mos da indústria. O estudo hipotético de viabilidade para aproveitamento de água de chuva na 

indústria apresentado neste artigo considerou uma situação de normalidade no regime de chu-

vas na região estudada, não incluindo a baixa pluviosidade dos últimos seis anos, isto é, 2010 

a 2015, exceção a 2013, apontada neste artigo por especialista como “Variabilidade Climática 

Interanual”, devendo retornar à normalidade. Entretanto, com ou sem a variabilidade citada, 

ou na hipótese de uma mudança climática na região de subúmido seco para semiárido devido 

ao uso predatório dos recursos; ainda assim, os contextos, de razoável potencial de precipita-

ção no atual clima subúmido seco, ou tendendo ao baixo potencial com clima semiárido, haja 

vista o P1MC_ Programa Um Milhão de Cisternas Rurais, do Governo Federal brasileiro, 
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ambas as potencialidades pluviométricas demonstram que a captação e uso da água de chuva 

podem ser fortes aliadas à mitigação dos impactos sobre a água. Acrescenta-se aos impactos 

de estiagem e previsibilidade de mudança climática na região Norte Fluminense, a fragilidade 

de sua principal fonte de abastecimento, a Bacia Hidrográfica do rio Paraiba do Sul com seu 

histórico de poluição por esgoto doméstico, contaminação grave pela indústria e suspensão do 

abastecimento público; resultado do nosso modo ainda insustentável de produção e consumo e 

desatenção para com esse vital recurso, a água. Conclui-se, portanto, que ações antrópicas de 

décadas vêm interferindo no regime de chuvas na região, que a situação é reversível, notada-

mente pela reposição da vegetação e que ainda é possível contar com a água de chuva para 

diversos fins em substituição à água tratada e dispendiosa e também como forma proativa de 

enfrentamento de sua indisponibilidade, quaisquer que sejam os motivos.   
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ARTIGO CIENTÍFICO 2  

CAPTAÇÃO E USO DE ÁGUA DE CHUVA NO CAMPUS RIO PARAÍBA DO SUL- 

UNIDADE DE PESQUISA E EXTENSÃO AGROAMBIENTAL (UPEA), POLO DE INO-

VAÇÃO CAMPOS DOS GOYTACAZES-DO IF FLUMINENSE. 

 

RESUMO 

A água é um dos recursos naturais mais ameaçados no planeta devido ao crescimento demo-

gráfico, poluição, demanda por mais alimento, energia, passivo anual de cem bilhões de dóla-

res americanos em investimento na água e no saneamento básico a ela associados, mudanças 

climáticas, ações antrópicas; entre outros fatores que colocam a humanidade em alerta quanto 

à incerteza de sua disponibilidade, sem previsão de reversão. A Região IX da Bacia Hidrográ-

fica do rio Paraiba do Sul no Estado do Rio de Janeiro-Brasil está nesse contexto: convive 

com estresse hídrico devido a fenômenos naturais e antrópicos, principalmente pelo uso e 

ocupação predatórias do solo fortemente marcado, por exemplo, pelos remanescentes 2% da 

cobertura florestal. Este artigo evidencia esse estresse que no período de 2002 a 2015 teve 

quatro anos de pluviosidade de clima semiárido brasileiro e pretende demonstrar, apesar dis-

so, com as técnicas e a vasta literatura disponíveis, com as experiências conhecidas e com os 

dados obtidos no lócus do objetivo de ação futura, se seria possível um sistema de captação e 

uso de água de chuva no Campus Rio Paraíba do Sul _Unidade de Pesquisa e Extensão Agro-

ambiental (UPEA), Polo de Inovação Campos dos Goytacazes pertencente ao IF Fluminense, 

para aperfeiçoar o uso hídrico no Instituto, usar o sistema como modelo e espaço à pesquisa e 

inovação na eficiência econômica, ambiental e social nas questões relacionadas à água e à sua 

conservação. 

 

Palavras-chave: Crise hídrica. Captação e uso de água pluvial. Conservação de recursos hídri-

cos. Meio ambiente. 
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ABSTRACT 

Water is one of the most endangered natural resources on the planet due to population growth, 

pollution, demand for more food, energy, passive annual 100 billion us dollars in investment 

in water and sanitation associated with it, climate change, anthropogenic actions; among other 

factors that put humanity on alert about the uncertainty of their availability, without rollback 

forecast. The Region IX Hydrographic the Paraiba do Sul River Basin in the State of Rio de 

Janeiro-Brazil is in this context: living with water stress due to natural and anthropogenic 

phenomena, especially the use and predatory occupation of strongly marked soil, for example, 

by remaining 2% of forest cover. This article shows that stress that in the period from 2002 to 

2015 had four years of rainfall Brazilian semi-arid climate and seeks to demonstrate, though, 

with the techniques and the vast literature available, with the known experiences and with the 

data obtained from the locus of the point of future action, if it would be possible to capture 

system and use of rainwater in the Paraíba do Sul River Campus _ Agri-environment Re-

search and Extension Unit (UPEA), innovation Pole Campos dos Goytacazes in the IF 

Fluminense, to improve water use in the Office, use the system as a model and space for re-

search and innovation in economic efficiency, social and environmental issues related to wa-

ter and its conservation.  

 

Keywords: Water crisis. Capture and use of rainwater. Conservation of water resources. En-

vironment. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Não se tem conhecimento de crescimento ou mesmo de desenvolvimento no planeta 

sem pressão do homem sobre os recursos a sua disposição, no paradigma vigente de produção 

e consumo. Os seus usos cada vez mais intensos, veloz e irresponsável inviabilizam a reposi-

ção ou recomposição ao estado original. A água é um desses recursos mais ameaçados devido 

ao crescimento demográfico, poluição, demanda por mais alimento, energia; e coloca a huma-

nidade em estado de alerta quanto à incerteza de sua disponibilidade, incluindo o contexto das 

mudanças climáticas, sem previsão de reversão no curto prazo, devido ao passivo dos gover-

nos em investimentos na água e no saneamento a ela associados. A necessidade gira em torno 

de 100 bilhões de dólares, denunciados no 6º Forum Mundial da Água em Marselha, na Fran-

ça, em 2012 (MCA, 2012). A região deste estudo no Sudeste do Brasil, Região Hidrográfica 

IX do Estado do Rio de Janeiro, se insere nessa conjuntura. A análise ambiental na região 

sinaliza balanço hídrico negativo e crescente em estudos de longo período, ou seja, -4,6 do 

ano de 1931 a 1975 (FIDERJ, 1978) e, segundo o (INEA, 2014), -8,30 de 1961 a 1990 e, por 

último, -12,93, no período mais recente, de 2000 a 2011. A situação vem se agravando em 

face da estiagem de 2010 a 2015, exceto 2013, com base na média histórica anual de 950 mm 

da região (UFRRJ, 2015). De 2010 a 2014 choveu respectiva e anualmente 671 mm; 741,5 

mm; 869 mm; 1291 mm e, 558,4 mm. Em 2015 em curso, de janeiro a julho choveu somente 

272,6 mm (UFRRJ, 2015), Gráfico 01, para uma previsão de 481,6 mm de acordo dados his-

tóricos de igual período (UFRRJ, 2015), ou seja, 43,4% de redução na precipitação. Mas trata-

se, de variabilidade climática interanual, considerando que de 2000 a 2011 não se observou 

grandes deficiências hídricas, (VETROMILLE et al, apud MARQUES, 2013). 
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Gráfico 01. Precipitações anuais em Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

Fonte: UFRRJ, 2015.  

OBS: Em 2015 foi computado o período de janeiro a julho. 

 

Chovendo os 468,7 mm previstos para agosto a dezembro, adicionados aos 272,6 mm 

precipitados de janeiro a julho, o ano de 2015 deverá se aproximar de 741,3 mm, retornando à 

situação do ano de 2011.  

Mantidas as atuais condições da Região Hidrográfica X, não há perspectiva de rever-

são da situação no curto prazo nem no médio prazo, 10 a 20 anos, por exemplo, particular-

mente em relação ao balanço hídrico climatológico crítico já mencionado, cobertura florestal 

e uso e ocupação do solo, por dependerem de expressivos investimentos financeiros e intenso 

trabalho de sensibilização da sociedade, envolvimento e comprometimento do comitê de bacia 

quanto as estas questões. A cobertura florestal se limita a 10% na região (INEA, 2014), a pior 

do Estado, considerada todas as classes de relevo. Consideradas as planícies com florestas é 

também a pior em toda a Região Hidrográfica, com apenas 2%, lócus deste estudo de caso. 

Acrescente-se à situação, a dilapidação da região, especialmente durante o século XX, pela 

drenagem excessiva por mais de mil quilômetros de canais artificiais empreendido pelo extin-

to Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) para a expansão da área agrícola à 

monocultura da cana de açúcar, hoje em decadência, e pastagens (CARNEIRO, 2003). Na 
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atualidade, outro modo exploratório insustentável se apresenta com força destruidora nessa 

região: o uso predatório do solo pela indústria cerâmica de baixo valor agregado, conforme 

denúncia (III ENPEX, 2015), adindo ação antrópica no modo de produção cultural predador 

na região identificada na Figura 01. Acrescente-se a esse triste quadro, o histórico de aciden-

tes com contaminações da água do rio Paraíba do Sul, dois deles muito graves, em 2003 e 

2008, registrados pela FIPERJ (2008). 

  O aparente caos, todavia, segundo Tomaz (2007), é motivo, entre outros, para se bus-

car fontes alternativas de água, entre elas a água da chuva, que se projeta como objetivo am-

plo deste trabalho, avaliando técnica, econômica, social e ambientalmente a viabilidade de se 

implantar um sistema de captação e uso de água de chuva no Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Fluminense – Campus Rio Paraíba do Sul-UPEA, geograficamente lo-

calizada na Unidade Hidrológica de Planejamento IX-d sinalizada na Figura 01.  Outro aspec-

to a contemplar órgãos públicos, como no presente caso, em benefício próprio e da sociedade, 

é o legal e ético, pelos compromissos assumidos pela Brasil, no que diz respeito à Agenda 21 

(MMA, 2015), considerada como um instrumento de planejamento para a construção de soci-

edades sustentáveis; bem como a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), Porta-

ria nº 217/2008 do Ministério de Meio Ambiente (MMA) e Decreto Federal nº 7.746/2012, 

(BRASIL, 2012), em consonância com os compromissos assumidos por representantes ofici-

ais do governo brasileiro nos Foruns Mundiais da Água. Esses foruns congregam historica-

mente mais de trinta mil participantes. Um dos compromissos do Brasil é sediar o 8º forum 

em Brasília, em 2018 (PORTAL BRASIL, 2015).  

 Como objetivos específicos inclusos no contexto amplo, pode-se enumerar, sem esgo-

tá-los, os seguintes: a) Redução no consumo de água tratada onde ela possa ser substituída 

com segurança; b) Redução de insumos químicos usados no tratamento de água; c) Redução 

do consumo de energia no tratamento da água; d) Agir proativamente contra o racionamento 

d’água devido à fragilidade da bacia do Rio Paraíba do Sul; e) Servir como laboratório de 

sensibilização das comunidades quanto às vantagens da captação de água de chuva numa 

perspectiva educacional com programas específicos e, emancipatória parcial quanto aos sis-

temas centralizados de tratamento e fornecimento de água, proporcionando economia às famí-

lias, às organizações e contribuindo para a preservação da água no planeta. 
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Figura 01. Mapa de situação das Unidades Hidrológicas de Planejamento da Região Hidro-

gráfica IX do Estado do Rio de Janeiro.                 

        

Fonte: INEA, 2014-Relatório de Caracterização Ambiental do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

 

HISTÓRICO SOBRE O USO DE ÁGUA DE CHUVA NO PLANETA E NO BRASIL. 

Os relatos históricos nas teses acadêmicas e na literatura especializada sobre a capta-

ção e uso de água de chuva são tantos e tão diversificados que talvez demandassem algumas 

páginas neste artigo. Por isto, apenas alguns registros mais importantes serão feitos. O docu-

mento mais antigo que existe é a pedra Moabita datada de 830 a.C, que foi encontrada na an-

tiga região de Moab perto de Israel (Tomaz, 2007). Segundo (May, 2004), no deserto de Ne-

gev, a captação e uso de água de chuva se dá há mais de 4.000 anos. Em seu trabalho de dis-

sertação, Simone May trata também dos Mayas e dos Aztecas no México, denotando que ti-

nham arraigado em suas culturas a captação e uso de água de chuva, a ponto de desenvolve-

rem sofisticados sistemas de armazenamento. Algumas cisternas chegavam a 150 milhões de 

litros d’água.  

Segundo (Reinach, 2013), cientistas coletaram uma estalagmite de 56 cm em 2006 na 

caverna de Yok Balum, em Belize, a 1,5 Km de Uxbenká, uma cidade maia.  Fatiaram 45 cm 

dela a uma espessura de 0,1 mm, redundando em mais de 4,2 mil fatias. Pelo método que me-
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de a quantidade de urânio e tório puderam determinar a idade de cada fatia e mediram tam-

bém em cada uma a presença do isótopo 18 do oxigênio, o qual indica a maior ou menor pre-

sença de chuva na época em que cada fatia se formou. Quanto menor a presença do isótopo, 

menos chuva, e vice versa.  Concluíram do estudo que secas prolongadas, de dez anos, como 

a que ocorreu no ano de 910 da era cristã marcou o fim das grandes construções.  Mas a civi-

lização resistiu até o ano 1000, quando veio o pior período de seca que durou quase cem anos, 

marcando o fim do seu período clássico e o desaparecimento de sua cultura. Reinach explica 

que o estudo científico realizado corrobora a suspeita levantada por historiadores de que a 

falta d´água foi um dos fatores que explicam o fim da civilização maia, demonstra que secas 

fortes e raras podem dizimar civilizações e que se trata de um bom exemplo de como estudos 

climáticos estão sendo gradativamente incorporados à história das civilizações. Entretanto, 

outras histórias e fatos científicos existem e que podem levar o ser humano a se sensibilizar e 

repensar de forma definitiva o uso irresponsável adotado para com a água ao longo dos sécu-

los, que tem levado à situação descrita anteriormente (Reinach, 2013). Outro trabalho cien-

tífico sobre os maias (Scientific American Brasil, 2006), resultou semelhante: baseados na 

concentração de titânio por microfluorescência de raios X nas amostras já datadas por radio-

carbono, retiradas de coluna de sedimentos da península de Yucatã, bacia do Cariaco, os cien-

tistas concluíram que os maias enfrentaram quatro estiagens, de três a nove anos por volta dos 

anos 760 d.C. , 810, 860 e 910, com rápido declínio a partir do ano 950. Até o ano 1000 d.C. 

foram também encontradas baixas concentrações de titânio, inferindo intensa  estiagem até o 

ano 1000, corroborada por trabalho científico de (Hodell, 1995), embora apenas a seca não 

pudesse explicar o colapso que ocorreu em diferentes lugares e diferentes épocas, mas tam-

bém a superpopulação em determinado período, manejo da terra, etc.  

No Japão, a captação e uso de água de chuva é tão incentivado que algumas províncias 

se beneficiam de ajuda financeira parcial do governo para parte do projeto. Em outras, o apoio 

financeiro governamental se dá de modo integral (CMA, 2003). 

Jane Heyworth, do Departamento de Saúde Popular da Universidade da Austrália Oci-

dental, segundo a sua apresentação no Terceiro Forum Mundial da Água (CMA, 2003), bebe-

se água da chuva há gerações na área rural da Austrália do Sul.  Segundo pesquisa do gover-

no, 82% das crianças tomam água da chuva. Diz ela ainda que pesquisas com milhares de 

crianças de quatro anos de idade, das quais metade tomou água de cisternas de chuva e outra 

metade água tratada com cloro, mostraram que a incidência de diarreia é ligeiramente menor 

entre as crianças que tomam água de chuva das cisternas.  
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No Brasil, segundo (May, 2004), a primeira experiência se deu no Território de Fer-

nando de Noronha, em 1943. 

Na cidade de Campos dos Goytacazes/RJ, a primeira experiência com captação e uso 

de água de chuva tenha se dado, provavelmente, no morro do Itaoca, com 414 m de altitude, 

situado a aproximados vinte quilômetros do centro da cidade, onde não há disponibilidade de 

água de outra fonte. Há décadas foram instaladas nesse morro as antenas para captação das 

ondas de rádio. No período mais recente, para captação de sinais de satélite, destinados à co-

municação, Figura 02. Desse modo, é provável que a primeira experiência no Brasil tenha 

ocorrido em Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

Figura 02. Captação de água de chuva no Morro do Itaoca - Campos dos Goytacazes/RJ. 

 

Fonte: Acervo próprio. 

 

OS PROBLEMAS COM A ÁGUA NO BRASIL E NO PLANETA. 

 

A crise hídrica é grave na região Sudeste, de acordo com toda imprensa e também na 

literatura especializada devido ao prolongado período de estiagem e, gravíssima em outras 

regiões do Brasil e do Planeta.  

No Brasil, a Lei nº 9.433/1997 estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos e 

Cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Com fundamentos nessa 

OBS: Montagem de duas imagens do mesmo 

ambiente, captadas no ano de 2013 no mesmo dia e 

hora. 
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lei, a fim de minimizar os efeitos da seca no Nordeste brasileiro, por exemplo, instituiu-se o 

Programa Um Milhão de Cisternas (P1MC) da Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) em 

1999 para captação de água de chuva e atender a um milhão de famílias. A proposta de cons-

trução de cisternas para as famílias rurais no semiárido foi consolidada por um fórum da 

ASA, paralelamente à Terceira Conferência das Partes da Convenção da Desertificação 

(COP3) das Nações Unidas em 1999 e esse fórum envolveu seminários, exposições, oficinas, 

conferências, exibição de vídeos, etc., período em que de fato surgiu o P1MC. Em 2001 a 

ASA e ANA firmaram convênio e construíram 12.743 cisternas (TCU, 2006).  O projeto da 

ASA conquistou o Prêmio Super Ecologia como melhor projeto ambiental do Brasil em 2002, 

numa concorrência com 438 projetos de todo País. (ASABRASIL, 2002).  

 Estados e municípios no Brasil aceleram o processo de obrigatoriedade de implanta-

ção de sistemas e uso de água de chuva, sendo exemplo o Município de Campos dos Goytaca-

zes com a Lei nº 8.096/2009 e Decreto nº 63/2015 que a regulamenta.  

 Os parágrafos a seguir têm minimamente o propósito de mostrar a crise hídrica que a 

humanidade experimenta. 

De acordo com (GHISI, 2005) e (SNIS, 2002), as regiões Nordeste e Sudeste do Brasil 

podem chegar à condição catastrófica de disponibilidade hídrica sem investimentos em pro-

gramas de conservação, de acordo com as suas demonstrações de tendência de disponibilidade 

e, classificação em metro cúbico por habitante ano, respectivamente, Gráfico 02 e Tabela 01 e 

demonstram que a escassez de água poderá gerar sofrimento a grandes contingentes populaci-

onais, limitar a atividade econômica e retardar o progresso. 
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 Gráfico 02. Disponibilidade hídrica no Brasil. 

 
  Fonte: SNIS, 2002. 

 

 

Tabela 01. Tendência e classificação de Disponibilidade Hídrica per capita. 

                                    

DISPONIBILIDADE HÍDRICA 
(m³ per capita/ano) 

CLASSIFICAÇÃO 

Maior que 20.000 Muito alta 

10.000 – 20.000 Alta 

5.000 – 10.000 Média 

2.000 – 5.000 Baixa 

1.000 – 2.000 Muito Baixa 

Menor que 1.000 Catastroficamente baixa 

Fonte: Ghisi, 2005.  

 

Todo Sudeste do Brasil tem enfrentado uma estiagem severa nos últimos seis anos, 

com baixas precipitações que se estendem ao ano de 2015 até julho (UFRRJ, 2015) e balanços 

hídricos negativos crescentes em três longos períodos analisados, desde 1931 até 2011, que 

resultaram nos seguintes índices de umidade: -4,6 de 1931 a 1975 (FIDERJ, 1978); -8,3 de 

1960 até 1990 e ainda -12,93 de 2000 a 2011 (INEA, 2014).  
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No Oriente Médio o interesse pela água extrapola negociações civilizadas, com agres-

sões bélicas, avanço de fronteiras e negociações com produtos bélicos, envolvendo Turquia, 

Síria, Iraque e Irã em relação aos rios Tigre e Eufrates; Turquia e Israel com o Rio Magna-

vgat; Egito, Sudão e Etiópia em conflitos com o rio Nilo; e, Israel, Palestina, Síria, Líbano e 

Jordânia quanto à água do rio Jordão (COUBET, 2006, p. 25-27), conforme mostra a Figura 

03. 

As negociações entre Turquia e Israel, um país relativamente rico, diziam respeito a 

compra de 50 milhões de m³ de água/ano, que seriam transportados por navios construídos 

por Israel para transporte de água do rio Magnagvat, a mais de um dólar por m³ para Israel, 

sendo parte do pagamento em armamentos, (CLARK & KING, 2005, p. 11, p. 68). 

 

Figura 03. Os rios da cobiça: região de maior conflito potencial internacional. 

 

Fonte: A Água Doce nas Relações Internacionais. 

Na Europa em 1986, citando apenas um caso, A indústria Sandoz, de produtos quími-

cos, deixou vazar para o Rio Reno 20 toneladas de defensivo agrícola. A descontaminação do 

rio, naquela época, não apenas pelo acidente, mas foi o fator principal, exigiu 15 bilhões de 

dólares e 20 anos de trabalho, com aporte financeiro da Alemanha, França e Suíça. Mas resul-

tou no retorno de 63 das 64 espécies de peixes ao habitat. 
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DISTRIBUIÇÃO DAS PRECIPITAÇÕES NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

No Estado do Rio de janeiro, devido à diversidade do relevo, o clima se apresenta nu-

ma distribuição muito variável. De quente e úmido nas planícies costeiras, para mesotérmico 

nas áreas mais altas e, subquente mais seco nas regiões interiores do estado. As chuvas nessa 

região são maiores no verão (dezembro a março) e menores no inverno (julho a setembro). 

Destaca-se uma extensa área de clima quente com estação seca bem marcada de 4 a 5 meses 

no ano, na maior parte da Região Hidrográfica IX no Baixo Paraíba do Sul, lócus deste estudo 

de caso.  

Igualmente ao clima, a diversidade na precipitação é uma realidade, indo de 750 mm a 

3000 mm/ano, de acordo com o levantamento do Sistema de Meteorologia do Estado do Rio 

de Janeiro, SIMERJ (2014), Figura 04. 

 

Figura 04. Distribuição anual de chuvas no Estado do Rio de Janeiro 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIMERJ, 2014. 

 

O Rio Paraíba do Sul atende em abastecimento d’água a milhões de pessoas em São 

Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. A crise hídrica na sua bacia é grave devido aos históri-

cos de poluição por esgotos, por contaminações da indústria e da agropecuária, represamento 

para hidrelétricas e transposição de suas águas. No histórico das agressões ao Rio Paraíba do 

Sul, tem-se: 1950 e 1970 transposições de 2/3 de sua vazão para a cidade do Rio de Janeiro; 

1982 a Paraibuna Metais despeja rejeitos em seu leito; em 1984, 30.000 litros de ácido sulfú-
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rico são despejados no Rio Piabanha, seu afluente; em 1988, 3.000 litros de óleo ascarel são 

despejados pela Thyssen Fundições; em 1989, metanol é derramado no Rio Paraíba do Sul; 

em 2003, um dos mais graves, 20 milhões de litros de soda cáustica vazam de um reservatório 

no Rio Pomba, seu afluente; em 2008 a indústria Servatis despeja  de 8.000 a 15.000 litros de 

Endosulfan ( há várias versões técnicas e de interesses sobre a quantidade exata) no Rio Para-

íba do Sul, produto altamente tóxico, usado em defensivo agrícola e  proibido no Brasil desde 

1985, causando desabastecimento público e mortandade de peixes ( FIPERJ, 2008) ; Em 

2012, nova hidrelétrica é construída em Queluz/SP; Em 2013 a Gazeta de Muriaé/MG denun-

cia 12 barragens no entorno da Bacia do Rio Paraíba do Sul, com 22 bilhões de litros de rejei-

tos com risco potencial de rompimento e contaminação. A polêmica mais recente envolve os 

Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, devido ao pleito deste para a transposi-

ção de parte da vazão da Bacia do Rio Paraíba do Sul para abastecimento público na cidade de 

São Paulo e Região Metropolitana, já autorizada pela ANA e com as obras iniciadas.  

A Figura 05 corresponde a uma pequena amostra do acidente na Foz do Rio Paraíba 

do Sul, embora muitos locais da bacia do Rio Paraíba do Sul tenham sido afetados. 

 

Figura 05: Mortandade de peixes na foz do Paraíba do Sul/2008/Acidente Servatis.

 

Fonte: Wellington Rangel “Peninha”-IF Fluminense. 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE A CAPTAÇÃO E USO DE ÁGUA DE CHUVA.  

 

No Brasil, a única lei que trata de forma mais ou menos abrangente sobre a captação e 

uso da água de chuva é o Código de Águas, Decreto 24.643 / 1934 (BRASIL, 1934). Quanto 

às águas pluviais têm destaque os artigos 103, 107 e 108 e seu respectivo parágrafo único, 

sendo o mais importante, o artigo 107, uma que curiosamente estabelece que as águas pluviais 

que caírem em lugares ou terrenos públicos de uso comum são de domínio público de uso 

comum, facultando a todos apanhar estas águas. Consoante o artigo 108, entretanto, não é 

facultada a construção de reservatórios nestes lugares ou terrenos sem a licença da adminis-

tração para aproveitamento dessas águas. Isto implica dizer, todavia, que os vizinhos podem, 

por exemplo, desviar por tubulações, as águas de chuva disponíveis que escoam dos telhados 

de qualquer administração pública. 

A Lei 11.445/2007(BRASIL, 2007) foi regulamentada pelo Decreto nº 7.217/2010 

(BRASIL, 2010). Porém, tramita no Sanado o Projeto de Lei do Sanado (PLS), nº 112/2013, 

modificando a Lei 11.445/2007, artigo 36, como forma de incentivar a captação e uso de água 

de chuva e prevê um desconto de 50% na tarifa pelos serviços de drenagem e manejo das 

águas pluviais. Porém, pela análise realizada, aos munícipes de Campos dos Goytacazes, esse 

PLS nenhum benefício trará, considerando que se trata de um desconto pela prestação do ser-

viço de drenagem e manejo das águas pluviais, que a prefeitura administra, mas não cobra. 

O artigo 45 da Lei nº 11.445/2007 estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico e dá outras providências com o objetivo de instituir incentivos e programas para a im-

plantação de sistemas de coleta, armazenamento e utilização de águas pluviais em condomí-

nios residenciais e comerciais, além de tratar das tarifas dos serviços de abastecimento de 

água e coleta de esgoto pelas concessionárias públicas ou privadas. Seguido ao artigo 45, o 

PLS nº 112/2013 prevê a inclusão do artigo 45-A, com algumas medidas relacionadas à cap-

tação e uso de água de chuva, porém, não trata de qualquer desconto, financiamento ou outra 

forma de incentivo, nem na tarifa de água nem na de esgoto, concluindo-se que o PLS pouco 

benefício deverá trazer à população, contrariamente ao que fazem países como a Alemanha e 

Austrália (worldwaterforum3, 2003) e Japão (May, 2004). 

 Outras leis são importantes para implementação da captação e uso da água de chuva 

como: 
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 Legislação Estadual sobre captação e uso de água de chuva. 

A Lei 4.248, de 16 de dezembro de 2003(ALERJ, 2003) tornam obrigatórios os sistemas 

de captação e uso de água de chuva. Porém, não disponibiliza às populações nem às organiza-

ções, incentivo de qualquer natureza. 

 Legislação Municipal e Decreto sobre água de chuva. 

A Lei Municipal de Campos dos Goytacazes nº 8.096 de 2009(PMCG, 2009) é impor-

tante para a sociedade, ao prever para água, a sua conservação e uso racional, reuso de água, 

uso de água de chuva. Nessa lei consta previsão de estímulo à captação e uso de água de chu-

va no artigo 4º. Regulamentada a lei pelo Decreto Municipal nº 63 de 23 de março de 2015, 

(PMCG, 2015) não faz referência ao estímulo previsto na lei que lhe deu origem, uma lacuna 

incompreensível neste momento de crise hídrica na região. Houve progresso, pelo menos 

quanto à lei, já que o município nada possuía que regulamentasse esse tema. 

 

BONS EXEMPLOS DE APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA NO MUNDO 

CONTEMPORÂNEO. 

 

 Boas práticas na captação e aproveitamento de água de chuva onde ela possa substitu-

ir a água de melhor qualidade vêm sendo amplamente divulgadas no Brasil, especialmente na 

região Sudeste, não apenas como alternativa para redução do custo elevado da água tratada 

por concessionárias públicas ou privadas; mas também devido à redução das chuvas que vêm 

levando os reservatórios a níveis críticos nos últimos anos, gerando racionamento, falta 

d´água, sobretaxas, multas devido ao desperdício, etc. Em São Paulo e região metropolitana, 

por exemplo, a situação é crítica até os dias atuais no Sistema Cantareira, com o reservatório 

Jaguari disponibilizando apenas 2% de sua capacidade, o de Santa Branca 0,65%, o Paraibuna 

0% e o de Funil 4,5% ( Jornal do Brasil, 2015). 

Os vasos sanitários representam o maior consumo em uma residência, em torno de 

27%. Em uma escola tradicional em torno de 80% (Tomaz, 2005).  

 Exemplo 1 

A Escola Mario Dedini, do SENAI, em São Bernardo do Campo/SP implementou a 

captação de água da chuva para fins não potáveis em uma área de 180 m², auferindo economi-

as anuais consideráveis em comparação com anos anteriores. Em 2006 o consumo de água na 

escola girava em torno de 6.035 m³. Em 2007 reduziu para 3.069 m³, ou 49% e em 2008 para 
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2.145 m³, ou 64,46% no total (SENAI, 2013). Uma economia total de 3.890 m³ ou R$ 

51.192,00 ao ano, em valores da tarifa da SABESP, de acordo com a CETESB (2010).  

 Exemplo 2 

Na Coca-Cola, dos 37 programas voltados à captação de água de chuva já implantou 

treze como forma de abastecer o seu processo produtivo. Em um ano economizou 147.000 m³ 

de água e 315.000 dólares (Coca Cola Brasil, 2014). 

 Exemplo 3 

Este exemplo pode ser entendido com base nas Tabelas 02, 03 e 04 que a CETESB 

(2010) elaborou, estudo que prevê uma economia de 40% de economia com a utiliza-

ção de água de chuva, de acordo com os consumos setorizados, a tarifa de água e de 

coleta de esgoto daquele ano, bem como número de consumidores. Na Tabela 02 sina-

lizou os consumos mais prováveis, na Tabela 03 a estimativa de valores e litros gastos 

com a água e a coleta de esgoto pela SABESP, para residências sem sistema de capta-

ção de água de chuva. Na Tabela 04 demonstra quanto gastou considerando um siste-

ma de captação e uso de água de chuva.  Os cálculos indicaram uma redução mensal 

no ano de 2010 de R$ 49,97 para R$ 29,67, ou seja, 40% de economia. 

 

Tabela 02 Estimativa de consumo de água para cinco moradores 

Local 

 

 

Serviço Consumo diário (li-

tros/dia) 

Consumo mensal L/mês 

Quintal Limpeza com água 20 80 

Cozinha Lavagem de louça 15 750 

Banheiro Lavagem das mãos 5 1250 

Banheiro Banho 120 18000 

Banheiro Sanitário 50 7500 

Lavanderia Lavagem usando a pia 80 640 

Lavanderia Lavagem na máquina 100 800 

TOTAL 390 29.020 

Fonte: CETESB, 2010 

Tabela 03. Despesa mensal sem captação de água de chuva. São Paulo. 

Faixas de consumo (li-

tros) 

Valor  ($) Consumo (litros) Valor pago ($) 

0 a 1000 0,48 10000 4,8 

10 a 15000 0,83 5000 4,15 

15 a 3000 2,93 14000 41,02 

Valor total ($) 49,97 

Fonte: CETESB, 2010. 
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Tabela 04. Despesa mensal com reservação de 10.000 litros de chuva para cinco moradores. 

Faixas de consumo (li-

tros) 

Valor  ($) Consumo (litros) Valor pago ($) 

0 a 1000 0,48 10000 4,8 

10 a 15000 0,83 5000 4,15 

15 a 3000 2,93 4000 11,72 

Valor total ($) 29,67 

Fonte: CETESB, 2010. 

 Exemplo 4. Captação e uso de chuva em residência em Campos dos Goytacazes/RJ. 

Refere-se a um experimento do autor deste artigo para uma residência com cinco pessoas 

e uma reservação de 10.000 litros de água de chuva em Campos dos Goytacazes/RJ, Figura 06 

e uso dessa água para a rega de plantas, lavagem de veículos e descarga sanitária com válvula 

de alta pressão que já existia na edificação. 

 

Figura 06. Reservatório do sistema de captação e uso de água da chuva. 

 

Fonte: Acervo do próprio autor. 

 

Nesse exemplo, no ano de 2010, investiu-se no sistema R$ 7.795,49, o qual apresentou 

em um ano uma economia de R$ 931,00, ou seja, 40% de redução nos custos da água e de 

coleta de esgoto, cálculos efetuados com base nos parâmetros da (CETESB, 2010), do exem-
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plo número três acima, bem como na média do consumo brasileiro, 180 litros por dia por pes-

soa, demonstrados a seguir. Sem o sistema de captação de água de chuva a citada residência 

teria gasto 27 m³ em média por mês, isto é, 180 litros, cinco pessoas durante 30 dias ou 324 

m³ ao ano. A Tabela 05, col. 3, indica um consumo médio mensal de 16,33 m³, evidenciado 

pelas respectivas notas fiscais da concessionária e 196 m³ ao ano. Apesar de o consumo ser 

demonstrado como fora de controle, denotado pelas bruscas variações, ele representou 60% 

dos 324 m³ que deveriam ser consumidos. A diferença foi a economia de 128 m³ ou 40%, 

corroborando com o exemplo número três acima, da SABESP, ao se usar também a água de 

chuva. Analogamente ao consumo de água, o valor pago de R$ 1. 397,00, conforme coluna 

quatro da Tabela 05 no mesmo período representam 60% e os outros 40% foram a economia 

de R$ 931,00 ao ano, de um total de R$ 2.328,00. No Brasil, uma aplicação na caderneta de 

poupança nunca se aproxima de 10% ao ano. Ao se observar a economia de R$ 931,00, per-

cebe-se que no caso de se ter a opção de investir o valor de R$ 7.795,49, numa caderneta de 

poupança ou na água de chuva, nesta seria mais vantajoso, tendo em vista que em uma pers-

pectiva otimista, 10% ao ano na caderneta de poupança representariam apenas R$ 779,54. A 

Tabela 06 sinaliza que o retorno sobre o investimento no payback simples se daria em sete 

anos e quatro meses e uma taxa interna de retorno de 11,8%, atrativa no mercado financeiro 

no presente e muito mais no futuro, mantidas as tendências de degradação e aumento do con-

sumo desse recurso, tornando-o crescentemente mais caro e escasso. 

 

Tabela 05. Consumo residencial de 5 pessoas e 10.000 litros de reserva de água de chuva 

Mês/ano  
2013/2014 
 
Col. 1 

Nº N. F. Águas do 
Paraiba, ligação 
nº 1000044696-0 
Col. 2 

Consumo 
(m³) 

 
Col. 3 

Custo 
2013/2014 

(R$) 
Col. 4 

Custo 2015 
(R$) 

 
Col. 5 

Consumo 
2015 
(m³) 

Col. 6 

Nº N. F. 2015 
Águas do 
Paraiba 
Col. 7 

Abr/2013 11827180-1 14,0 80,0 71,46-Abr 11,0 14087141-7 

Maio/2013 11917552-0 13,0 75,0 55,94-Maio 10,0 14184049-3 

Jun/2013 12004582-1 10,0 47,0 55,94-Jun 10,0 14284610 

Jul/2013 12100225-5 18,0 124,0 55,94-Jul 9,0 14388576 

Ago/2013 12193269-4 10,0 47,0 69,92-Ago 11,0 14495141 

Set/2013 12283536-6 10,0 47,0 ------------- ------------ ------------ 

Out/2013 12374252-3 17,0 113,0 ------------- ------------ ------------ 

Nov/2013 12467930-2 28,0 251,0 ------------- ------------ ------------ 

Dez/2013 12558956-0 21,0 162,0 ------------- ------------ ------------ 

Jan/2014 12558956-0 10,0 55,0 82,12-Jan 12,0 13789563-7 

Fev/2014 12745552-9 26,0 247,0 69,92-Fev 11,0 13891844-4 

Mar/2014 12842585-2 19,0 149,0 88,96-Mar 13,0 13987789-0 

Totais ------------ 196,0 m³ R$ 1.397,00 R$ 550,20 87,0 ------------ 

Média mensal ------------ 16,33 m³ R$ 116,45 R$ 68,80 10,88 ------------ 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Tabela 06. Cálculo do retorno sobre o investimento. 

 

Fonte. Elaborada pelo autor deste trabalho 

 

 

 

Tratar da vida útil de um sistema para captação e uso de água de chuva é pertinente na medida 

em que se analisa o retorno sobre o investimento. No Brasil não existe uma padronização. 

Todavia, adota-se 20 anos, (Tomaz, 2010).  Segundo esse mesmo autor, na prática, o segmen-

to industrial brasileiro no ramo sinaliza o retorno sobre o investimento entre cinco e sete anos. 

Embora o retorno e a vida útil se tratem de terminologias distintas, é importante o tempo de 

vida útil ser superior logicamente ao retorno sobre o investimento em termos de resultados. 

A descrição deste exemplo é mais extensa em relação aos anteriores pela possibilidade de 

as experiências vivenciadas e o conhecimento adquirido subsidiarem o projeto e implantação 

do sistema de captação e uso de água de chuva na UPEA e ainda os seguintes motivos: a) de-

monstrar que a iniciativa, o projeto, a implantação e a operação se deram com base no empi-

rismo no seu estágio embrionário, mas que avançou em direção a uma forma mais elaborada 

de pesquisa, obtenção e laboração de dados, tornando possível descrevê-lo de modo mais téc-

nico, especialmente quanto aos resultados e viabilidade econômica, além de melhorias que 

posteriormente foram realizadas; que, por sinal, devem ser uma constante em toda atividade 

humana, à semelhança do que apregoa William Edwards Deming, quando trata da constância 

de propósito para a melhoria contínua da qualidade, que resulta em produtividade e não o con-

trário, (MANN, 1992). Sob essa ótica, pequenos investimentos e mudanças de hábitos para 

com a água se deram a partir de janeiro de 2015, substituindo-se os dispositivos de descargas 

das bacias sanitárias de maior consumo por outros de menor consumo, Figura 07, usando-se 

Legendas: TMA=10% ao ano; VPL= Valor Presente Líquido; TIR= Taxa Interna de Retorno e 

TMA= Taxa Mínima de Atratividade no mercado. 
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alternadamente a água tratada e a da chuva na eventual falta desta última e garantindo a segu-

rança por registros para esse tipo de instalação, em face da Lei Estadual 4.248/2003 que proí-

be a ligação cruzada; b) reuso da água da máquina de lavar roupas na limpeza de pisos, Figura 

08, leitura diária do hidrômetro e anotação em formulário de controle, Tabela 06, estrategica-

mente colocado ao alcance dos usuários de água.  

 

Figura 07. Sistema de descarga acoplada para uso alternado de água tratada e de chuva. 

 

Fonte: Acervo  próprio . 

 

Figura 08. Sistema para reuso da água da máquina de lavar roupa.  

 

Fonte: Acervo próprio 

 

 

 



84 
 

 
 

Tabela 07. Formulário para leitura diária do hidrômetro e controle do consumo da água. 

 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Essas ações de melhoria resultaram em maior economia de água e redução dos gastos 

com ela ao se comparar respectivamente na Tabela 05 a coluna três com a coluna seis e a co-

luna quatro com a cinco, desprezados os meses de setembro a dezembro, devido ao encerra-

mento da pesquisa em agosto de 2015.  

Neste quarto exemplo de captação e uso de água de chuva, a experiência adquirida até 

a sua operacionalização, as pesquisas realizadas, as melhorias e a consequente expansão do 

conhecimento nessa área específica do trato para com o mais importante recurso natural, a 

água, permitiram que se ousasse o projeto para a Unidade de Pesquisa e Extensão Agroambi-

ental (UPEA), IF Fluminense. Instalado o sistema, deverá contar com o auxílio das experiên-

cias aqui descritas nesse campo, ferramentas de administração, economia, estatística e meio 

ambiente, considerando que essa unidade federal conta sempre com novos pesquisadores e 

espaço, no sentido amplo, não apenas geográfico, para transformar o sistema num laboratório 

para aperfeiçoamento e inovação contínua nos aspectos e questões relacionadas à água na 

região Norte Fluminense. Globalmente, iniciativas que impliquem no uso da tecnologia e ino-

vação para a solução dos problemas relacionados à água coadunam com as propostas e reco-

mendações contidas no último forum mundial da água em Daegu, Coreia do Sul em 2015.  

 

Por que captar e usar a água de Chuva? 

 

Tomaz (2007), no questionamento: “Por que captar e usar a água de chuva?”, ele mesmo 

descreve os motivos a seguir: 

1-Conscientização e sensibilização para a necessidade de conservação da água; 

2-Região com disponibilidade hídrica menor do que 1200 m³/habitante/ano; 

3-Elevadas tarifas de água das concessionárias públicas; 

4-Retorno muito rápido de investimento (payback); 

5-Instabilidade no fornecimento de água pelas concessionárias; 

DATA

Dia da 

semana/hora

Medição 

(m³)

Consumo 

diário (m³)

Consumo 

acumulado 

(M³)
MÉDIA 

DIÁRIA

Medição 

oficial mensal 

(m³)
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6-Existência de lei específica; 

7-Locais onde a estiagem seja maior do que cinco meses; 

8-Locais ou regiões onde o índice de aridez seja menor ou igual a 0,5. 

 Este autor incluiria como motivo para a captação e uso de água de chuva a “resposta 

contra riscos” de acidentes ambientais naturais ou antrópicos que em muitas situações pri-

vam de água parcela considerável da população, como exemplo, o caso Servatis (FIPERJ, 

2008), (IBAMA, 2009).   

Considerando os dados apresentados neste artigo, um sistema de captação para 

uso de água de chuva contemplaria o Campus Rio Paraíba do Sul/UPEA, IF Fluminense nos 

itens 01 02, 06, 07 e 08, além da “resposta contra riscos” mencionada, considerando que a 

água que se trata e consome no Instituto tem como fonte o frágil rio Paraíba do Sul no aspecto 

poluição e contaminações históricas.  

 

DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO DO PROJETO DO IF FLUMINENSE (UPEA).  

Situado à margem direita do Rio Paraíba do Sul, o Instituto Federal de Educação, Ci-

ência e Tecnologia Fluminense, Campus Rio Paraíba do Sul-UPEA (Figura 09) se encontra 

instalado no município de Campos dos Goytacazes/RJ, posicionado a partir das coordenadas 

geográficas de latitude de 21º44´22.0” Sul e longitude de 41º12´26.2” Oeste, na BR 356, Km 

158, Norte do Estado do Rio de Janeiro, em bioma de Mata Atlântica. Nesse ambiente deverá 

ser implantado um sistema de captação de água de chuva com o propósito de a unidade se 

coadunar com a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), de acordo com a Portaria 

217/2008 do MMA e Decreto nº 7.746/2012(MMA, 2012), em mais uma ação voltada à ques-

tão ambiental nesse ponto de estudo, em prosseguimento à sua tendência quanto ao uso sus-

tentável dos recursos naturais disponíveis. No campus se pesquisa experimentalmente o uso 

de energia solar e eólica para iluminação; aquecimento; acionamento de motores e motobom-

bas; uso eficiente da água e de energia na irrigação de hortas experimentais e estufas de mu-

das de plantas; projetos em piscicultura para melhor aproveitamento do pescado em comuni-

dades tradicionais; estação meteorológica; inclusão social de comunidades via programas de 

aprendizado para geração de trabalho e renda.  
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Figura 09: Áreas potenciais para a captação de água de chuva na UPEA e para experimentos. 

Fonte: Adaptado de UPEA, 2014. 

 As áreas potenciais em termos de cobertura para a captação de água de chuva estão 

sinalizadas na figura 09, letras “a”, “b” e “d”. Entretanto, devido à previsão de reforma nos 

pontos “b” e “d”, sem previsão para início das obras, optou-se por restringir o projeto apenas 

à área “a”, cujo croqui a sua esquerda, com as devidas dimensões, resultou em uma área de 

cobertura de telhado de 488 m². Este valor será usado nos cálculos necessários à definição do 

potencial de chuva captável e dimensionamento do reservatório. 

 

Locais relacionados às atividades na UPEA.  

     As Figuras 10 e 11 se referem a algumas atividades desenvolvidas na UPEA e 

identificadas após o número de cada figura, não constando dessas imagens as salas de aula, o 

auditório onde se dão as videoconferências, as reuniões, os encontros acadêmicos e os eventos 

de um modo geral; a oficina, energia solar para acendimento de lâmpadas, experimentos para 

enriquecimento de alimentação de caprinos, cozinha experimental, etc. Todas essas áreas 

absorvem alunos, bolsistas e pesquisadores da própria instituição e de outras, via convênios.  
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Figura 10: Locais que absorvem atividades de pesquisa e extensão na UPEA. 

               
Fonte: Acervo pessoal.  

  

A Figura 11 corresponde a experimento na UPEA com energia solar absorvida por painel com 

células fotovoltaicas. Um sistema com diodos que atuam como retificadores, transformando a 

corrente alternada em contínua, que move a motobomba para irrigação de culturas experimen-

tais. 

 

Figura 11. Irrigação com energia solar. 

 
Fonte: Acervo pessoal. 
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METODOLOGIA 

   

Para alcançar o objetivo proposto no presente trabalho - Estudo de viabilidade técnica 

para um projeto de captação de água de chuva no Campus Rio Paraíba do Sul do Instituto 

Federal Fluminense -, utilizou-se a metodologia descritiva qualitativa e quantitativa, com pes-

quisas em fontes primárias (sites governamentais e institucionais, trabalhos acadêmicos, etc.) 

e fontes secundárias através de jornais, revistas e mídias.  

As pesquisas qualitativas facilitaram descrever, compreender e classificar determina-

dos processos sociais que interferiram na natureza modificando a paisagem por ações antrópi-

cas tendo como consequência o estresse hídrico. Nesse sentido a água de chuva se tornou uma 

fonte alternativa de abastecimento.  Assim buscaram-se históricos sobre o uso e captação de 

água de chuva, a distribuição das precipitações no Estado do Rio de Janeiro e a Legislação 

Federal,Estadual e Municipal que regulamenta o uso e captação de água de chuva no Brasil.  

Utilizou-se o método quantitativos para ampliar a compreensão e evidenciar fatos na 

objetividade da realidade, do cotidiano, nas questões que envolvem a qualidade e potabilidade 

da água da chuva em relação à água do Rio Paraíba do Sul utilizada na área de estudo. Dessa 

forma, definiu-se a área de captação em termos potenciais, realizaram-se análises microbioló-

gicas das amostras de água do rio e da água da chuva captada na edificação lócus da pesquisa, 

utilizando-se o método Stardard Méthods for the Examination of Water & Wastewater (EA-

TON et. al, 2005). Para a avaliação do quantitativo de insumos químicos utilizados para o 

tratamento de água, com o objetivo de reduzi-los futuramente com o uso da água da chuva, 

empregou-se a observação direta nos momentos de sua adição à água e anotações em formulá-

rio específico. Para o registro e medição do consumo da água tratada, tanto de uso obrigatório 

potável, quanto de uso que poderia ser substituída por água de chuva, utilizaram-se treze hi-

drômetros estrategicamente instalados em setores de maior consumo, como exemplos; cozi-

nha, lavatórios, bacias sanitárias, mictórios. Por fim o quantitativo de materiais destinados à 

implementação do projeto foi definido por fórmulas matemáticas do programa Plúvio 2.1 da 

Universidade Federal de Viçosa, com base na área edificada obtida pelo software AutoCad, 

conforme se poderá observar a partir do próximo tópico. 
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RESULTADO E DISCUSSÂO 

 

 No complexo da UPEA não se faz uso de água proveniente de sistemas centralizados 

convencionais de concessionária de água e coleta de esgoto. A água é captada na região do 

Baixo Paraíba do Sul em frente à UPEA, à margem direita do rio Paraíba do Sul, Figura 12. 

Parte dessa água é tratada em sua própria ETA para consumo interno potável como cozinha, 

lavatórios, banho, dessedentação animal, lavatório da oficina e também onde essa água tratada 

poderia ser substituida por água menos nobre, como a da chuva, por exemplo, para limpeza de 

pisos, descargas sanitárias, mictórios, limpeza de ferramental pesado da oficina, etc. A outra 

parte da água captada do rio é usada “in natura” externamente para a irrigação das estufas de 

mudas, hortas experimentais, rega do jardim, limpeza de veículos e abastecimento do tanque 

de experimentos em piscicultura. 

Figura 12. Localização do IFF/UPEA. 

 

Fonte: Acervo da UPEA. 

A água da chuva usada para análise no lócus da pesquisa se refere à água de uma cis-

terna com as bordas ao nível do solo, a cinco metros de uma fossa séptica, sujeita a poluições 

diversas, que recebe água de um sistema danificado de captação de água de chuva já existente 

no bloco “A” da UPEA. A coleta na cisterna foi realizada preliminarmente devido à dificul-

UPEA 
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dade de se obter água diretamente da chuva em dias de funcionamento do Instituto, em face 

da longa estiagem em 2014 e 2015.  Entretanto uma pequena amostra foi obtida em maio de 

2015.  

Essas análises da água da chuva foram realizadas levando em conta apenas coliformes 

totais e coliformes termotolerantes, devido à previsão de uso não potável. O resultado de-

monstrou que a água de chuva, apesar de apresentar os dois contaminantes, devido à situação 

descrita anteriormente, denota quantidades de coliformes termotolerantes muito inferiores à 

água captada diretamente do Rio Paraíba do Sul (Tabela 08), embora os coliformes totais te-

nham se apresentado em iguais quantidades, acreditando-se devido à precariedade de conser-

vação da água examinada. 

 A metodologia utilizada consistiu na análise microbiológica de duas amostras da água 

do rio Paraíba do Sul e do reservatório de água da chuva, realizadas em 17 e 18/06/2014, no 

laboratório LabFoz ( Laboratório de monitoramento das águas da foz do rio Paraíba do Sul) 

do IF Fluminense/UPEA, (Figura 13). O diagnóstico seguiu as normas Stardard Méthods for 

the Examination of Water & Wastewater ( EATON et. al, 2005). As análises das águas do rio 

Paraíba do Sul no lócus da pesquisa, uma rotina no campus, sempre apresentam dados seme-

lhantes de coliformes totais e termotolerantes, alterando apenas em épocas de cheias, não re-

gistradas no período da pesquisa, 2014 a 2015. Por isto, foram usados os mesmos dados da 

água do rio do dia 17/06/2008 nas duas pesquisas da água da cisterna nos dias 17 e 

18/06/2014 (Tabela 08). A pesquisa demonstrou uma quantidade muito inferior de coliformes 

termotolerantes na água da chuva da cisterna, comparada com a água do rio Paraíba do Sul, 

denotando melhor qualidade.  

 

Figura 13: Garrafa de Van Doni, Cartela do método enzimático e registros. 

 

Fonte: Acervo pessoal. 
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Tabela 08: Análises comparativas de coliformes totais e termotolerantes da água do rio Paraí-

ba do Sul com a água da chuva. 

Amostras Coliformes termotolerantes 

NMP/100 ml 

Coliformes totais 

NMP/100 ml 

Data 

Água retirada do Rio Paraíba do Sul 1.119,6  >2.419,6  17/06/2014 

Água de chuva da cisterna 1ª amostra 172,5  >2.419,6  17/06/2014 

Água de chuva da cisterna 2ª amostra       193,5  >2.419,6  18/06/2014 

Fonte: LabFoz/IFF/UPEA, 2014. 

   

 Em 29 de maio de 2015, nova análise da água da chuva foi realizada, (Tabela 09), uti-

lizando-se o mesmo método já descrito, com base na oportunidade, ou seja, quando se conci-

liou os dias úteis de funcionamento do laboratório com as raras e baixas precipitações já des-

critas anteriormente na região, lócus da pesquisa. Nessa análise, diferente da primeira, por se 

tratar de água captada diretamente do telhado, levou-se em conta dois momentos: primeiras 

chuvas durante os primeiros dez minutos de precipitação e após os dez minutos. Os resultados 

dessas duas análises em momentos diferentes não foram alterados, conforme (Tabela 09), 

inferindo-se à baixa intensidade da chuva que não fez uma boa limpeza no telhado conforme 

previsto para trabalhos dessa natureza. Entretanto, não foram encontrados coliformes termoto-

lerantes como na pesquisa dos dias 17 e 18 de junho de 2014, concluindo-se que a água do 

reservatório seja contaminada por coliformes termotolerantes não provenientes da cobertura 

de captação da água da chuva, mas sim, devido a sua localização próxima da fossa séptica e 

estar ao nível do solo sem a devida vedação.  

 

Tabela 09. Análises comparativas de coliformes totais e termotolerantes da água do rio Paraí-

ba do Sul com a água da chuva do telhado. 

Amostras Coliformes termotolerantes 

NMP/100 ml 

Coliformes totais 

NMP/100 ml 

Data 

Água retirada do Rio Paraíba do Sul 1.119,6  >2.419,6  17/06/2014 

Água das primeiras chuvas (telhado)         0,0  >2.419,6  29/05/2015 

Água da chuva após 10 min. do início         0,0 l >2.419,6  29/05/2015 

Fonte: LabFoz/IFF/UPEA, 2014 e 2015. 

De acordo com a (Tabela 09), não foram encontrados praticamente coliformes termo-

tolerantes para as águas da chuva do telhado nos dois momentos: primeiras chuvas e 10 minu-

tos após.  A origem dos coliformes totais do telhado é incerta, requerendo mais investigação. 

A estiagem na região talvez tenha contribuído para isto, causando uma concentração. 
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Quantificação de insumos químicos no tratamento de água no IF Fluminense/UPEA 

 

Na quantificação dos insumos químicos utilizados para o tratamento da água para usos 

potáveis, a análise quantitativa de insumos químicos não se aplica em edificação que receba 

água tratada por concessionária, quando se deseja substituir parte dessa água pela água da 

chuva. A redução neste caso ocorre logicamente na concessionária em relação à água tratada 

que deixou de ser consumida. Neste trabalho, a avaliação é pertinente, considerando o trata-

mento da água no próprio local de consumo. Como uma das fases do Programa de Conserva-

ção da Água (PCA) prevê a comparação dos dados da situação presente e futura, ou seja, após 

a implantação do programa de gestão, ao se substituir parte da água tratada pela água de chu-

va, fica entendido que haverá redução de insumos químicos e, por analogia, redução também 

no consumo de energia elétrica, que pode ser igualmente comparada por consulta documental, 

(Tabela 10). 

 

Tabela 10. Insumos químicos utilizados na estação de tratamento de água do IFF/UPEA 

Fonte: LabFoz/IFF/UPEA, 2014. 

 A água da chuva que cai dos telhados geralmente excede em qualidade as águas super-

ficiais e dos lençóis freáticos, especialmente na região Sudeste do Brasil, por não entrar em 

contato com o solo nem corpos hídricos poluídos (Figura 14). Isto foi demonstrado nas análi-

ses contidas neste trabalho. Em um projeto, essa água de melhor qualidade pode ser adaptada 

à sua utilização. As figuras 14 e 15 não deixam dúvida, no mínimo quanto à presença de par-

tículas sólidas.  
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Figura 14. Água proveniente de galerias de águas pluviais  

 

Fonte: NATUREZAEPAZ, 2012. 

 

Figura 15. Água que corre de um telhado. 

 

Fonte: FRAGA, Vana, 2014. 

                    

Um Programa de Conservação da Água (PCA) em edificações prontas envolve três fa-

ses para a melhoria da gestão da água (ANA, 2005): 1ª fase- Auditoria e diagnóstico (avalia-

ção técnica da situação física e documental) com o envolvimento de todas as pessoas do local 

que fazem uso da água ou a administra, se for o caso; 2ª fase- Intervenção com detalhamento 

das ações propostas no diagnóstico; 3ª fase- Implantação do novo sistema de gestão da água 
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previsto na segunda fase, onde de imediato inicia-se o monitoramento para a comparação com 

a situação anterior, ou seja, avaliação comparativa do antes e do depois. 

 Neste estudo de caso de aproveitamento de água de chuva no Campus Rio Paraíba do 

Sul-UPEA/IF Fluminense, as três fases são também pertinentes, com a primeira já concluída, 

demonstrada nos próximos tópicos , bem como parte da segunda, ao se realizar intervenções 

físicas, (Figura 16), diagnosticados necessários para a medição do consumo setorizado, por 

hidrometria para a gestão das demandas e das ofertas possíveis, potáveis e não potáveis. Treze 

hidrômetros foram estrategicamente instalados para medição setorizada nos vasos sanitários 

masculinos e feminino, no mictório, na cozinha, no laboratório, etc., e ainda três hidrômetros 

centrais, externamente, um em cada bloco edificado. As demais fases dependerão de orçamen-

to para aquisição dos materiais propostos no presente trabalho. 

 

 

Figura 16. Instalação de hidrômetros externos e sobre a laje. 

Fonte: Acervo próprio 

         

Antes da setorização do consumo por hidrômetros, medições já haviam sido realizadas 

para se quantificar o total de água captada do rio Paraíba do Sul pelo tempo de operação da 

motobomba de 1,5 HP, no período de julho a novembro de 2014 para que, subtraída da hi-

drometação total de água tratada, determinasse a quantidade de água usada externamente “in 

natura”, descrito anteriormente, (Tabela 10). Para determinação do consumo médio foram 

excluídos os meses de julho e agosto, visivelmente fora da realidade, por motivos de anorma-

lidade no funcionamento do Instituto Federal. Apesar de a medição no mês de julho ter ocor-

rido apenas de 17 a 31, ou seja, durante quatorze dias, mesmo assim foi excluída, pois em 

circunstâncias normais consumiria em torno de 500 m³ de acordo com a média de setembro, 

outubro e novembro, definida como 1.040 m³ por mês 
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Tabela 11. Captação total de água pela UPEA no rio Paraíba do Sul. 

Tempo de funcionamento da bomba hidráulica de 1 ½  HP-7 m³/h.  

MESES EM 2014  Tempo da motobomba  Volume captado  

Julho(17 A 31)  07 h e 30 min.       52,50 m³ 

Agosto 63 h e 2 min.      464,1 m³ 

Setembro 161 h e 53 min.  1.133,18 m³ 

Outubro 167 h e 29 min.  1.172,38 m³ 

Novembro 116 h e 45 min.     814,70 m³ 

TOTAIS( set a nov) 446 h, 06 min. ,  36 s   3.120,26 m³ 

MÉDIA (set a nov) 148 h 16 min e 7 s   1.040,09 m³ 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Essa medição teve ainda como objetivo, determinar o consumo total de água captada 

do rio Paraíba do Sul para efeito de legalização da UPEA junto à ANA, por se tratar de um rio 

federal. Pequena parte dessa água é tratada para consumos mais restritivos, conforme poderá 

ser verificado mais adiante. 

 O consumo total de água tratada correspondendo ao somatório de três hidrômetros 

instalados na saída da caixa de água tratada, que individualmente mediram a água dos três 

blocos. Conforme (Tabela 12) São eles: H1 mediu 24,76 m³, H4 mediu 2,10 m³ e H5 com 

46,85 m³, tarefa que se iniciou em 20/05/2015 e findou em 18/08/2015, em face da disponibi-

lidade de apenas três hidrômetros, que resultou em 73,71 m³ nos três meses ou aproximados 

25 m³ por mês de consumo de água tratada no campus Rio Paraíba do Sul/ UPEA. Os demais 

hidrômetros, que medem o consumo por característica, se potável ou, não potável, se ramifi-

caram a partir desses três primeiros e foram instalados respectivamente em 17, 27 e 

28//07/2015, e mediram por um período inferior aos três primeiros hidrômetros. Por isto os 

valores de H1, H4 e H5, na primeira linha da tabela são superiores aos demais. Observe-se 

que a (Tabela 12) corresponde à leitura de cada hidrômetro no dia da medição. Cada célula da 

tabela 13 capta da tabela 12 o consumo por hidrômetro acumuladamente, já subtraindo o valor 

que já existia nos hidrômetros no início das medições a partir de 17/07/2015. O objetivo foi 

reduzir a dimensão da planilha e a verificação do consumo apenas a partir das datas em que 

foram instalados.  Exemplos: H1 registrou no dia 20/07, 15,95 m³ e já existia outro valor da 

medição anterior, ou seja, 15,09 m³ no dia 17/07. A diferença foi computada na primeira linha 

da tabela 13. Isto é, 0,86 m³ que é 15,95 menos 15,09. 
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Tabela 12. Hidrometria por consumo característico, conforme a legenda 

     

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Tabela 13. Captação de dados e cálculos vinculados à Tabela 12  

    

Fonte: Elaborada pelo autor 

LEGENDAS 

H1- Hidrômetro central do bloco “A”                                     H8 - Hidrômetro sanitário feminino 

H2 - Hidrômetro laboratório, lavatório masculino                  H9 - Hidrômetro central banheiro masculino 

H3 - Hidrômetro lavatório feminino                                        H10 - Hidrômetro sanitário masculino 

H4 - Cozinha experimental e dessedentação de ovinos           H11 - Hidrômetro do mictório 
H5 - Hidrômetro central do bloco “B”                                    H12 - Hidrômetro banheiro da segurança 

H6 - Hidrômetro da cozinha itinerante                                    H13 - Hidrômetro da oficina 

H7 - Hidrômetro auxiliar do banheiro feminino 

 

 

H7 - Hidrômetro central do banheiro feminino 
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 Considerando o curto período das medições características de consumo iniciada em 

17/07 e finalizada em 19/08, observou-se a necessidade de correção quantitativa dos valores 

das totalizações da Tabela 13 acima, buscando o consumo proporcional desde maio de 2015. 

Isto pode ser observado na linha da data de 17/07, onde os valores dos três hidrômetros cita-

dos são muito superiores aos demais, denotando que uma medição anterior tinha ocorrido. Por 

isto, construiu-se a Tabela 14, no sentido de lavar os valores da medição setorizada a partir do 

dia 17/07 para uma situação quantitativa média mais real, a fim de se obter o consumo de ca-

racterística potável, e não potável, que é o objetivo nesta parte da pesquisa. Além disso, a uti-

lização dos dados apenas do mês de julho poderia distorcer o consumo setorizado devido à 

redução do efetivo no Campus Rio Paraíba do Sul-UPEA no citado mês.  

 

Tabela 14. Ajuste dos consumos característicos  

 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

 Corrigidos os valores, identificaram-se os consumos, potáveis e não potáveis dos hi-

drômetros centralizadores de cada bloco da edificação: 

 Bloco “A” 

 H1= 24,76 m³ > menos H2 é 5,0 m³ (potáveis), menos H3, 1,2 m³ (potáveis).  

H12 é não potável. Então, H1= 24,76 -(5,0+1,2)=18,56 m³ não potáveis e, 6,2 

m³ potáveis. 

 Resumo do Hidrômetro H1: Potável 6,2 m³ e não potável 18,56 m³ 

 H4= 2,1 m³ potável. Independente. Não há irradiação para outros hidrômetros. 

Resumo do H4: 2,1 m³ potáveis 

 Bloco “B” 
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 H5=46,85 m³ >menos H6, 19,0 m³(potável) menos (H7 é 7,61 potável- H8 5,2 

não potável )= 2,41 m³ potáveis.  

 H9=18,7 m³ menos -(H10-4,0 +H11 2,5 não potáveis). Então, 18,7-(4,0+2,5)= 

12,2 m³ potáveis. 

 H13 representa individualmente 2,2 m³ potáveis. 

Resumo do H5= 35,81 de água potável e 11,04 m³ não potáveis. 

 

UPEA consumiu em três meses 44,11 m³ ou 14,7 m³/mês de água potável em locais 

onde ela não poderia ser substituída e, 29, 6 m³ em três meses ou mensalmente 9,9 m³ de água 

potável, mas com uso característico não potável, isto é, que poderia ser substituída por uma 

água que não exigisse sofisticado tratamento ou desinfecção.  

 A Tabela 15 demonstra o consumo médio mensal de água captada do rio Paraíba do 

Sul, o total de água tratada para consumo e os consumos característicos por pontos de hidro-

metria. 

 

Tabela 15. Quadro geral do consumo de água no Campus Rio Paraíba do Sul 

 
Volume médio mensal captado do rio Paraíba do Sul: 1.044 m³ 
Volume médio mensal tratado no Campus Rio Paraíba do Sul-UPEA: 26,4 m³ 

 
Hidrômetros 

centrais (m³) em 

três meses 

Hidrômetros vincu-

lados 

Consumo Caracte-

rístico potável (m³) 

Consumo Caracte-

rístico não potável  

(m³) 

 
           H1 

24,76 

H2 5,0  - 

H3 1,2 - 

H12 - 6,2 

Consumo de válvulas 
de descarga(bloco 

“A” 

-  
 

12,36 

        H4 2,1  2,1 - 

 
        H5 

       46,85 

 

 

 

 

 

 

H6 19,0 - 

H7 2,41 - 

H8 - 5,2 

H13 2,2  

H9 

18,7 

H10 - 4,0 

H11 12,2 2,5 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Dimensionamento do reservatório 

 A precipitação é um dos mais importantes elementos para o dimensionamento do sis-

tema de captação de água de chuva, um dos componentes da fórmula do método Ripill, de que 
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trata este tópico. Levar-se-á em conta a média anual mensal de longo período (Gráfico 03), 

recomendado por um período não inferior a dez anos (Tomaz, 2007). 

 

Grafico 03. Precipitações médias mensais em Campos dos Goytacazes/RJ. 

 
Fonte: UFRRJ, 2015. 

 

 

 Para o dimensionamento do sistema de captação de água de chuva, esta pesquisa aca-

tou as recomendações da NBR 15.527/2007, da FUNASA (2006) e de Tomaz (2007), que são 

baseadas no método Rippl. O método de Rippl, que em geral superdimensiona o reservatório, 

mas segundo Tomaz (2007), é recomendável para verificar o limite superior do volume do 

reservatório de acumulação de água de chuva, embora existam métodos que definem reserva-

tórios menores, porém, não aplicáveis ao presente estudo. Com base nessas recomendações 

podem ser utilizadas séries históricas mensais de precipitação. Este método permite e garante 

o abastecimento constante da água tanto no período chuvoso quanto no seco, especialmente 

quando se tem meses bem definidos de pouca chuva ou interferência de variabilidade climáti-

ca interanual (Vetromille, 2013), como é o caso da região estudada. O volume de água de 

chuva aproveitável depende do escoamento superficial da cobertura, bem como da eficiência 

do sistema de descarte do escoamento inicial, sendo calculado pela equação abaixo, utilizada 

na Tabela 15: 

 

V=P x A x (C x η), onde C x η representa o Fator de captação; 

Fator de captação é a eficiência do sistema (descarte de sólidos + escoamento inicial).  

V= Volume anual, mensal ou diário de água de chuva aproveitável; 

P= Precipitação média anual, mensal ou diária; 
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A= área de coleta; 

C= coeficiente de escoamento superficial da cobertura, que representa a relação entre o volu-

me total escoado e o volume total precipitado, variando conforme a superfície, entre 0,8 a 

0,95, chamado também de Coeficiente de Runoff; 

η fator de captação = eficiência do sistema de captação, considerando o descarte do first flush. 

A eficiência do first flush ou do descarte de filtros e telas variam de 0,50 a 0,90. No caso do 

projetista não adotar o first flush, a sugestão do Tomaz (2007) é adotar η=0,90 , onde C x 

ηseria 0,95 x 0,90= 0,855   

Um valor prático, segundo o autor, quando não se têm dados é adotar: C x η= 0,80; 

Valor adotado para os cálculos nas Tabelas 16 e 17. Simplificando, este valor indica que do 

total precipitado da chuva aproveita-se em torno de 80%. 

 Consoante os dados do consumo total de água tratada, da precipitação e da área de 

captação que é fixa, 488 m² dá-se início à elaboração da tabela que define o volume máximo 

do reservatório para a o armazenamento da água, Tabela 16, com base na equação: 

 

Tabela 16. Cálculo do reservatório para demanda constante de 25,0 m³ e 488 m² de cobertura.          

 

Fonte: Adaptado de Tomaz, 2007. 

 

 Esse primeiro dado a respeito do reservatório se refere à substituição, se for necessá-

rio, de um consumo constante de 25 m³ por mês de água tratada, em ação proativa contra ris-

cos, devido à fragilidade do rio Paraíba do Sul, do onde a água que se trata e usa na UPEA é 

m³ 
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captada. Entretanto, como em princípio, o projeto foi idealizado para uso apenas não potável, 

fica a opção também para decisão futura, se necessário. 

Para fins não potáveis, de acordo com a hidrometria, a previsão é de 9,9 m³ e o reser-

vatório é agora de 36 m³, Tabela 17, quando na Tabela 16, para 25 m³ foi 53,5 m³. 

 

Tabela 17. Reservatório para o consumo de 10.000 litros por mês 

 

Fonte: Adaptado de Tomaz, 2007. 

 

Componentes utilizados para captação e uso de água de chuva. 

 Em um sistema de captação de água de chuva são essenciais: área de captação, como 

telhados, pátios impermeabilizados, etc.; calhas, condutores, reservatórios e, chuva associada 

à área de captação, de acordo com a pretensão do uso de água de chuva. 

 São acessórios em um sistema, a bomba, dispositivo de descarte das primeiras chuvas, 

filtragem, clorador automático ou semiautomático. São dito acessórios por se tratarem de 

elementos dispensáveis em um sistema de captação para uso de água de chuva. Se o sistema 

for destinado a aliviar temporariamente a carga sobre os sistemas de águas pluviais para ame-

nizar os efeitos de enchentes, por exemplo, não se tem necessidade de dispositivo de primei-

ras chuvas, nem de clorador, etc. Desnecessária também a bomba, no caso de se planejar o 

reservatório em altura compatível com a opção de uso pela força da gravidade, dispensando 

assim, o uso de energia elétrica.  
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Dispositivos de descarte das primeiras chuvas 

 Trata-se de um componente indispensável, especialmente em regiões caracterizadas 

por meses bem definidos de pouca chuva, no sentido de descartar folhas e outros resíduos 

mais concentrados na cobertura a partir do início da chuva. Em Manaus/AM, por exemplo, em 

locais onde não haja poluição atmosférica, o dispositivo certamente pode ser dispensável, 

tendo em vista que chove quase que diariamente. 

 Embora alguns sites e até trabalhos acadêmicos apresentem muitos modelos de dispo-

sitivos de descarte, há que se ter o devido cuidado, tendo em vista que o primeiro descarte tem 

necessidade de levar em conta o volume de água da chuva que irá preenchê-lo, antes de a 

água de melhor qualidade ser direcionada para o reservatório principal. O volume desse dis-

positivo é calculado em função da área de captação, que a literatura especializada define entre 

1,5 mm³ a 2,0 mm³ por metro quadrado da área horizontal da cobertura. Portanto, o disposit i-

vo de descarte deve estar devidamente associado a um reservatório de descarte (ANNEC-

CHINI, 2005). 

 A Figura 17, “a” e “b” se refere a um dispositivo completo de descarte das primeiras 

chuvas, planejado e desenvolvido artesanalmente. (ANNECCHINI, 2005). 

     

Figura 17. Dispositivo completo de descarte das primeiras chuvas. 

          
   Fonte: Annecchini, 2005. 

 

Sensor de presença de chuva 

O dispositivo de descarte das primeiras chuvas, bem como o reservatório a ele associ-

ado são componentes importantes no contexto de suas tecnologias específicas e amplamente 

usados em sistemas de captação e uso de água de chuva em todo planeta, quando se pretende 
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uma água isenta de partículas sólidas maiores. Contudo, a criatividade e a inovação podem 

mudar esse paradigma ao se imaginar a opção do uso de coberturas retráteis flexíveis, ou não 

flexíveis, acionadas sobre a área de captação da chuva, desde que as calhas sejam limpas re-

gularmente. Embora mais sofisticado, mas factível, um sistema automatizado com sensor de 

presença de água, por exemplo, acionaria a cobertura retrátil logo que a água da chuva o atin-

gisse, à semelhança do que faz um sensor que aciona o limpador de para brisa dos automóveis 

quando chove. Um sistema assim possibilitaria a economia da água do descarte, em geral, 2,0 

mm³ por m². Quanto maior a área de captação maior o volume economizado, além de garantir 

melhor qualidade de toda a água de chuva captada, quando se tratar de local sem poluição 

atmosférica significativa. 

 

Cálculo da Vazão das coberturas das edificações.  

O cálculo da vazão tem como objetivo dimensionar a capacidade de escoamento das 

calhas e dutos verticais, no sentido de que o sistema funcione perfeitamente, considerando que 

falhas na captação de água de chuva podem sobrecarregar e danificar os dispositivos, bem 

como, em certas situações, extravazar para as lajes, comprometendo a edificação e as redes 

elétricas, levando inclusiva a riscos à saúde. Com base nessas considerações, demonstra-se em 

seguida, métodos de dimensionamento: 

Cálculos 

 Área Total da Cobertura: 

487.3083 m² = 488 m² 

OBS: Essa área foi obtida pelo software AutoCAD, a partir do desenho da área. 

 Área de Contribuição: 

Fórmula: Área Total/Quantidade de águas 

488/8 = 61 m² 

 Vazão da Água de chuva: 

Fórmula: Q = I.A/60 

Onde: 

Q = Vazão (L/min.); 

I = Intensidade Pluviométrica (mm/h); 

A = Área de Contribuição (m²). 

Os dados de intensidade pluviométrica foram obtidos através do programa Plúvio 2.1, dispo-

nível em www.ufv.br/dea/gprh. 
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São eles: 

K = 1133,836 

a = 0,183 

b = 20,667 

c = 0,807 

t = 60 min. 

TR = 10 anos 

Então                   I=K*TRª/(t+b) ͨ 

I = intensidade máxima média de precipitação, mm³/h; 

TR = período de retorno em anos. 

 t = duração da precipitação, minutos; e 

K, a, b, c = parâmetros relativos à localidade ajustados por regressão linear. 

I = 133,836*10^0,183/(60+20,667)^0,807 

I = 49,9858 mm³/h 

Após descobrir a intensidade pluviométrica, é possível determinar a Vazão da Água: 

Q =   49,9858*61/60 = 50,8189 L/min. 

A partir desse valor, pode-se observar a Tabela a seguir e obter as dimensões das calhas:  

 

Tabela 18. Dimensão e vazão das calhas com base na declividade  

 
Fonte: Ghisi, 2005. 

 

Pode-se dizer então que a dimensão das calhas será: a = 0,20 e b = 0,10 
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*OBS: Para uma inclinação de 0,5%. 

 Dimensionamento das Calhas: 

Q = K*(S/n)*Rh²/³*I¹/² 

Onde: 

Q = Vazão (L/min); 

K = 60000 (constante); 

S = Área de Seção Molhada (m²); 

n = Coeficiente de Rugosidade (0,011 – valor obtido em tabela); 

P = Perímetro Molhado; 

Rh = Raio Hidráulico (m); 

I = Declividade da calha (m/m). 

*OBS: Os valores de A e B que foram usados nos cálculos abaixo foram encontrados na tabe-

la de dimensão e declividade apresentada no tópico sobre a Vazão da Água.  

 Área de Seção Molhada: 

Nesse cálculo, o valor real de B é 0,10 m, porém usa-se 50% do valor do mesmo para fazer o 

cálculo, pois a outra metade é questão de segurança.  

Então:  

S = a * b 

S = 0,20 * 0,05 

S = 0,01 m² 

 Perímetro Molhado: 

Nesse cálculo, o B antes de ser multiplicado por 2 da fórmula, ele é dividido por 2. 

Então: 

P = 2b + a  

P = 2*0,025 + 0,2 

P = 0,05 + 0,2 

P = 0,25 m  

 Raio Hidráulico: 

Rh = S/P 

Rh = 0,01/0,25 

Rh = 0,04 m 

 



106 
 

 
 

Tabela 19 - Coeficiente de Rugosidade 

Material Coeficiente de rugosidade (n) 

Plástico, fibrocimento, aço, metais não ferrosos 0,0011 

Ferro fundido, concreto alisado, alvenaria revestida 0,012 

Cerâmica, concreto não alisado 0,013 

Alvenaria de tijolos não revestidos 0,015 

Fonte: Ghisi, 2005. 

As calhas que serão utilizadas serão de PVC, portanto, o coeficiente de rugosidade uti-

lizado nos cálculos será 0,011. 

Obtidos os valores necessários para o cálculo do dimensionamento, é possível efetuá-

lo com base na equação: Q = K*(S/n)*Rh²/³*I¹/² 

Q = 60000*(0,01/0,011)*0,04²/³*0,005¹/² 

 Q = 60000*0,909091*0,117212*0,07071 

 Q = 452,0761 L/min 

 Condutores Horizontais: 

 

Tabela 20.  Capacidade dos condutores horizontais de seção circular(vazões em L/min.) 

 
Fonte: GHISI, 2005.. 

 

A partir do valor encontrado no cálculo do dimensionamento das calhas e analisando a tabela 

acima, é possível concluir que o diâmetro do condutor horizontal será de 125 mm.  
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 Condutores Verticais: 

Convertendo o valor de 452,0761 L/min. (valor encontrado no cálculo da vazão da água) para 

L/s, obtêm-se o valor de 7,534 L/s. 

 

Tabela 21. Definição dos diâmetros em função da vazão. 

Diâmetro (mm) Vazão (L/s) 

50 0,57 

75 1,76 

100 3,78 

125 7,00 

150 11,53 

200 25,18 

Fonte: Ghisi, 2005 

Considerando o valor de 7,534 L/s e analisando a tabela acima, é possível concluir que o con-

dutor vertical será de 125 mm. 

 

 Quantidade de Condutores Verticais: 

Os condutores verticais devem ser instalados a cada 95,0 m² de área de contribuição, então 

divide-se o valor da área de contribuição por 95, assim teremos a quantidade de condutores 

necessários. 

Qc = Ac/95 

Qc = 488/95 

Qc = 5,1 = 6  

 

 Com base nos cálculos acima foi possível listar os materiais necessários, Anexo I, para 

aquisição e implementação do projeto de captação de água de chuva no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense-Unidade de Pesquisa e Extensão Agroambiental 

(UPEA).  

 

 

 



108 
 

 
 

CONCLUSÃO.   

O ser humano muito ainda tem a se dedicar e aprender para que tenha água adequada 

às suas necessidades, ao menos as básicas, de modo harmonioso entre si e a natureza para que 

os mananciais estejam disponíveis em quantidade e qualidade, sem o que, os conflitos e o 

acesso à água serão agravados, com consequências imponderáveis, haja vista os embates já 

existentes e as alterações acentuadas no regime de chuva nos últimos seis anos, especialmente 

na região Sudeste do Brasil, a mais densamente povoada em seus grandes centros. Não obs-

tante, identificou-se ainda uma lacuna considerável na legislação federal, bem como em pro-

gramas de incentivo de fato à captação e uso de água de chuva, diferentemente de outros paí-

ses que incentivam seus cidadãos a projetos por financiamento total ou parcial. As muitas leis 

estaduais, municipais e normas existentes no Brasil tratam do problema de modo impositivo, 

não resultando na expansão tão necessária. A fragilizada bacia hidrográfica denota falta de 

envolvimento e comprometimento de governos, do comitê de bacia e da sociedade, sem o que, 

o seu fortalecimento não se dará. Todavia, a escassez hídrica, pelo menos em locais onde ain-

da chove, é um dos motivos que levam a estudos dessa natureza, cujo resultado demonstrou 

viabilidade, tanto da parte da precipitação pluviométrica quanto do potencial da área de capta-

ção, associadas aos diversos tipos de consumo. Um sistema de captação e uso de água de chu-

va sinalizou ainda os seguintes benefícios no Campus Rio Paraíba do Sul-UPEA: a) redução 

possível de insumos químicos usados devido à redução de água tratada se substituída pela 

água de chuva onde seja possível, que neste estudo sinalizou 40%, ou seja, 9,9 m³ por mês 

sobre o consumo médio total de 24,6 m³, corroborando com os estudos da CETESB e das bo-

as práticas implementadas para a redução do consumo de água tratada; b) sintonia com a 

Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), um programa do governo federal para a 

redução dos gastos institucionais e revisão do consumo, ajustando-os às bases sustentáveis; c) 

uso do sistema, se instalado, como laboratório para novas pesquisas, avanços tecnológicos e 

inovação quanto ao uso eficiente da água e sua preservação, considerando que o citado cam-

pus foi credenciado no ano de 2015 para se tornar um Polo de Inovação da EMBRAPII; d) 

Contribuir no que for possível com sugestões e apoio às indústrias regionais para projetos de 

captação e uso de água de chuva, segmento caracterizado vantajosamente por grandes exten-

sões de cobertura, auxiliando-as na eficiência econômica, ambiental e social.  

Desta forma o estudo demonstrou que um sistema de captação e uso de água de chuva 

no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense-Unidade de Pesquisa e 

Extensão Agroambiental (UPEA), se torna viável em bases sustentáveis, respaldado pelas 
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análises ambiental e técnica realizadas, reforçando papel da universidade como fomentador do 

desenvolvimento local e regional. 
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APÊNDICE 

 
    Lista de Materiais do Projeto de Captação de águas Pluviais na UPEA 

ITEM MATERIAL QUANTIDADE UNIDADE 

1 Calha de 3 m em PVC, 
170 mm de diâmetro 

39 um 

2 Condutor Vertical de 6 m  
em PVC, 100 mm de diâ-
metro 

8 um 

3 Condutor Horizontal de 6 
m em PVC, 150 mm de 
diâmetro 

18 um 

4 Esquadro Externo em 
PVC para Calha, 170 mm 
de diâmetro 

6 um 

5 Suporte em PVC para 
Calha  

117 um 

6 Abraçadeira em PVC para 
o Condutor Vertical 

20 um 

7 Bocal em PVC para a 
Calha de 170 mm de di-
âmetro e com a saída de 
100 mm de diâmetro 

8 um 

8 Cabeceira Direita em PVC 
para Calha 

6 um 

9 Cabeceira Esquerda em 
PVC para Calha 

6 um 

10 Joelho 90° em PVC para 
Calha, 100 mm de diâme-
tro 

22 um 

11 Curva 45° em PVC, 150 
mm de diâmetro 

5 um 

12 Emenda em PVC para 
Calha, 170 mm de diâme-
tro  

31 um 

13 Acoplamento em PVC 
para Condutores de 150 
mm de diâmetro 

15 um 

14 Válvula de Retenção Ver-
tical PVC Sodável, 32 mm 
de diâmetro 

1 um 

15 Curva PVC Sodável, 32 
mm de diâmetro 

4 um 

16 União PVC Soldável, 32 
mm de diâmetro 

1 um 

17 Curva PVC Sodável, 25 
mm de diâmetro 

1 um 
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ITEM MATERIAL QUANTIDADE  UNIDADE 

18 União PVC Soldável, 25 
mm de diâmetro 

1 um 

19 Tubo PVC Sodável, 32 
mm de diâmetro 

6 m 

20 Tubo PVC Soldável, 25 
mm de diâmetro 

12 m 

21 Flange PVC Sodável para 
Caixa d'água, 25 mm de 
diâmetro 

1 um 

22 Flange PVC Soldável, 50 
mm de diâmetro 

1 um 

23 Registro Esfera com Uni-
ão, PVC Soldável, 50 mm 
de diâmetro 

1 um 

24 Vara de 6 m, 50 mm de 
diâmetro 

1 um 

25 Joelho de 50 mm  4 um 

26 Sikatop 107 Branco, Bal-
de de 18 kg 

3 um 

27 Areia 1 m 

28 Bloco de Cocreto Vazado 66 um. 

29 Cimento, saco de 50 kg 4 um 

30 Brita 1 m 

31 Liga, Saco de 20 kg 4 um 

32 Ferragem Pronta para 
Fazer Laje 

2 um 

33 Tela para Proteção de 
Tubos 

1 um 

34 Bomba Centrífuga 3/4 
C.V/110v 1" X 3/4  

1 um 

35 Hidrômetro de 1" 2 um 

36 Reservatório 10.000 li-
tros de fibra de vidro 

4 um 

37 dispositivo automático 
de descarte de água de 
chuva 

8  

38 Reservatório de descarte 
de água de chuva 

8 um 
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